
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA - N9 2"FLORIANÓPOLIS, JULHO DE 1983

o IMI exl., O governo obedece.
O Clssalariado paga, 0$ bancos lucram.

Página Sete.

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



O leitor G. Mattos, de Blume
nau, não quer que Lutas de Maio
ria "enverede pelo caminho frou
xo da crítica sistemática". Con
forme carta que recebemos. Afir
ma também que quem critica

"quando se dá o reverso da opo
sição não consegue fazer me

lhor", numa alusão às críticas
que fizemos ao Governo, na pri
meira edição. Esclarecemos que
jornal não é governo. Adiante ele
diz ainda que "minha vovó costu
mava sentenciar que cada povo
tem o governo que merece. Se o

povo fosse mais esperto não cai
ria tão fácil em situações ma

quiavelicamente criadas por há
beis circunlóquios".
Mattos não fica nisto, quer aca

bar com loteca, loto, "nenhum
país pode sobreviver às causas de
receitas fora da produção". Quer
também que as contas hospitala
res da Previdência Social sejam
visadas pelos pacientes, para evi
tar os lançamentos fraudulentos ..
Para ele, a PETROBRÁS deve
ser transformada em órgão de
utilidade pública, sem visar lu
cros. Educação? Tabelada para
evitar exploração regionais. Sua
última crítica é contra "uma pa
lestra proferida, há dias, em Flo

rianópolis, por um atrofiado
embrião bolchevique e assistida
por milhares de jovens". De
quem será que ele fala?
Recebemos cartas também de

Daniel Mandei (de Camboriú,
quer receber sempre o jornal),
Nestor Agostini (Rio dos Cedros,
"continuem esclarecendo o povo
das barbaridade cometidas pelo
governo"), Mácio José Peixe (de
Florianópolis, quer 50 jornais
para distribuir), Aloísio Nering
(Joaçaba, "os catarinenses são

governados por incompetentes")
e de Luiz Gonzaga Simon, (de Ja
cinto Machado). Acabo de rece

ber outra carta: é de Luciano Ga
va, (de Camboriú), que também
quer o jornal. Terá.

MAlIRIA
IMPLOSAO DA MENTIRA

Mentiram-me. Mentiram-me ontem
e hoje mentem novamente. Mentem
de corpo e alma, completamente.
E mentem de maneira tão pungente
que acho que mentem sinceramente.

Mentem, sobretudo, impune/mente.
Não mentem tristes. Alegremente
mentem. Mentem tão nacional/mente
que acham que mentindo história afora
vão enganar a morte eterna/mente.

Mentem. Mentem e calam. Mas suas frases
falam. E desfilam de tal modo nuas

que mesmo um cego pode ver

a verdade em trapos pelas ruas.

Sei que a verdade é difícil
e para alguns é cara e escura.

Mas não se chega à verdade
pela mentira, nem à democracia
pela ditadura.

Evidentemente, a crer

nos que mentem
uma flor nasceu em Hiroshima
e em Auschwitz havia um circo
permanente.

Mentem, mentem caricatural
mente:

Mentem como a careca

mente ao pente,
mentem como a dentadura
mente ao dente,
mentem como a carroça
à besta em frente,
mentem como a doença
ao doente
mentem clara/mente
como o espelho transparente.

Mentem deslavada/mente,
como nenhuma lavadeira mente
ao ver a nódoa sobre o linho, mentem
com a cara limpa e nas mãos
o sangue quente, mentem
ardente/mente como o caçador que quer passar
gato por lebre. E nessa trilha de mentira
a caça é que caça o caçador
com a armadilha.

E assim cada qual
mente fndustrial?mente.
Mente partidária?mente.
Mente Incivil?mente.
Mente tropical?mente.

Mente hereditária?mente.
Mente. Mente. Mente.

E de tanto mentir tão brava
mente, constroem um país
de mentira
, .. diariamente

Mentem no passado. E no presente
passam a mentira a limpo. E no futuro
mentem novamente.
Mentem fazendo o sol girar
em torno à terra medieval-
mente. Por isto, desta vez

não é Galileu quem mente,
mas o tribunal que o julga
herege/mente.

Mentem desde Cabral, em calmaria,
viajando pelo avesso, iludindo a corrente
em curso, transformando a história do país
num acidente de percurso.

Tanta mentira assim industriada
me faz partir para o deserto
penitente/mente, ou me exilar
como Mozart musical/mente em harpas
e oboés, como um solista vegetal
que sorve a vida indiferente.
Penso nos animais que nunca mentem,
mesmo se têm um caçador à sua frente.
Penso nos pássaros
cuja verdade do canto nos toca
matinalmente.
Penso nas flores
cuja verdade das cores escorre do mel
silvestremente.

Penso no sol que morre diária
mente jorrando luz, embora
tenha a noite pela frente.

Página branca onde escrevo. Único espaço
de verdade que me resta. Onde transcrevo
o arroubo, a esperança, e onde tarde
ou cedo deposito meu espanto e medo.
Para tanta mentira só mesmo um poema
explosivo-conotativo,
onde o advérbio e o adjetivo não mentétn
ao substantivo
e a rima rebenta a frase
numa explosão da verdade.
E a mentira repulsiva
se não explode pra fora
pra dentro explode
implosiva.

Afonso Romano de Sant'Anna.

expedi en t�

•

Lutas da Maioria ainda não sofre
censura. Continua sendo editado
por jornalstas independentes de
Santa Catarina, que não recebem
salário ou ajuda financeira de qual
quer entidade ou pessoa. Anúncios
não. Tiragem de 50 mil exempla
res, circulação dirigida, quem qui
ser pede e ganha. O Senador Jaison
Barreto paga o custo industrial
com sua cota anual de publicações
no Centro Gráfico do Senado Fede
ral, oferecendo o veículo a todas as
categorias margínalízadas e sem

voz do Estado.

É mensal, sai sempre no dia
19• Desta edição participam Jorge
Massarolo, Adelmo Genro Filho,
Carlos Müller, Luiz Lanzetta, Cé
sar Valente, Eliana Arndt, Isabela
Barbosa, Paulo Prado, Celso Vi
cenzi, ClóvisMedeiros, Sérgio Bon
son, Edgar Vasques, Orlando Tabo
si, Tabajara Ruas, Vana Goulart,
Meiri Coleti e Nelson Wedekin. Im
pressão, CEGRAF, Brasília. Edi
tor R. Oliveira. Caixa Postal1.295,
Florianópolis. Até agosto, •

PMDB, Um Partido em Marcha Lenta
Com nove governadores,

20 senadores, 200 deputa
dos federais e organiza

do em mais de 3 mil e 500 pre-
feituras, o PMDB é hoje uma

grande força social - onde
seus próprios parlamentares e

militantes criticam a inércia
da direção, principalmente a

nível nacional. Dentro dele,
diferentes tendências buscam
a hegemonia. O essencial, no
momento, é saber até onde o

conjunto de suas forças pode
ir, ou que limites o impedem
de avançar no rumo das lutas
democráticos e populares, de-

lideranças, típicas das mas

sas em desespero.

O PMDB é reflexo da per
plexidade geral diante da cri
se sem precedentes. É verda
deiro que está imobilizado,
salvo pequenas exceções. As

responsabilidades do PMDB
no quadro atual são maiores
do que as do conjunto dos mo
vimentos sociais. Isto impõe
um amplo debate sobre seu

papel - e dentro dele coloca a

questão hegemonia. Sua ca

racterística de frente, re

forçada com a incorporação
do PP, dificulta a tomada de

finição que passa pela hege
monia de propostas e não de
nomes.

O que se passa dentro dele é
relevante no debate da con

juntura e seguramente influi
rá no destino do País. Sobre as

críticas de fora, sempre é
bom lembrar que todo movi
mento social organizado vive
um momento de refluxo, ca

racterizado, em suas manifes

tações mais aparentes, pelo
baixo nível de organização.
Exemplo claro são as peque
nas explosões sociais de São
Paulo e Rio de Janeiro, sem

posições mais claras e a

adoção de postura mais defi
nida diante da conjuntura.
Qualquer passo esbarra na he

terogeneidade de seus compo
nentes.

A situação fica mais com

plicada quando não se explici
ta que forças são hegemôni
cas em seu interior. É a

facção moderada ou autênti
ca? São os conservadores ou

progressistas? São os que
acreditam na mobilização po
pular ou nos ajustes de cúpu
las? Esta definição poderá de
cidir com clareza outra dúvi-

da que paralisa o partido: con
fronto? Oposição sistemáti
ca? Entendimento? Acordo?

O partido pode encampar a
luta pela reforma agrária? A
proposta de romper com as

condições imposta pelo FMI?
A moratória? A estatização
de setores da economia? En
fim, clarificada a hegemonia,
o partido poderá atuar num

sentido e direção com mais

objetividade, saindo da ambi
güidade e perplexidade
atuais. Assumirá a iniciativa
e, seguramente, prop�
lhores soluções à sociedade
brasileira. Nelson Wedekio.
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SAQUE AS PREFEITURAS
Devassa em Ibirama, Brusque e Criciúma revela fraude nas administrações do PDS

Brusque, poucos sabem onde foram

parar os 46 milhões de cruzeiros en

viados pelo Governo do Estado, atra
vés do Gaplan, em quatro parcelas,
entre 20 de setembro a 4 de no

vembro. Certamente alguns candida
tos do PDS podem dar informações.
Na época, ano passado, foi informa

do que o dinheiro seria destinado a

obras e serviços que beneficiariam a

comunidade brusquense. No entanto,
segundo relatório da Comissão Espe
cial, foram encontrados nas fichas de
controle da contabilidade, em vez do
número respectivo do empenho, ano
tações a lápis indicando nomes de
candidatos do PDS às eleições de 15
de novembro passado.
Outra lamentável curiosidade

apontada pela Comissão é que a Pre
feitura emitiu recibos das duas últi
mas parcelas nos dias 3 e 4 de no

vembro, enquanto que o Gaplan regis
trou a saída deste dinheiro somente
no dia 17 de dezembro de 82. Contabi
lidade em ritmo eleitoral do PDS fun
ciona assim.

Se o dinheiro público foi escandalo
samente desviado, as tão propagadas
obras em benefício da comunidade da
administração Merico foram, algu
mas, em propriedades particulares no

, valor de mais de 1,5 milhão de cruzei
ros. Também foram gastos mais de
dois milhões em tubos de cimentos
em obras inexistentes e falsificadas
folhas de pagamento, através da du
plicidade de cheques, dos funcio
nários municipais. Foram descober
tas também 57 licitações ilegalmente
assinadas em branco por 15 empre
sas.

O assalto aos cofres públicos não
parou por aí. Alexandre Merico, quan
do transmitiu o cargo a Celso Bona
tem, apresentou uma assustadora
dívida de 231 milhões de cruzeiros.
Mais uma vez a aritmética mágica do
ex-prefeito apresentava uma estra
nha subtração. Na verdade a dívida
domunicípio, contraída por ele, foi de
368 milhões de cruzeiros. Uma "pe
quena" diferença de 137 milhões.
As irregularidades encontradas

pela Comissão Especial estão conti
das num esclarecimento apresentado
à população de Brusque no mês passa
do pelo prefeito Bonatelli. E o rela
tório está tramitando no Tribunal de
Contas onde, espera Bonatelli, "o pa
trimônio público seja preservado e os

setores competentes tomem todas as

medidas para punir os responsáveis.
Dinheiro público é para ser usado em
obras públicas".

As
contas da administrção do

ex-prefeito de Brusque, Ale
xandre Merico (PDS), alimen-

tam às mais absurdas cenas imagi
nárias. Uma delas: um caminhão mo
vido a óleo diesel encheu o tanque
com 15 mil litros de gasolina, volume
suficiente para 300 carros.

Isto terá acontecido se for verda
deira a nota fiscal apresentada na

prestação de contas, sob número
26.996, datada de 21 de setembro do
ano passado. 11: difícil explicar este gi
gantesco consumo. Mas há um recor

de: 420 litros de gasolina foram colo
cados no veículo CM-I402, carro que
não existe na frota da prefeitura.
Estas são apenas duas das muitas

irregularidades flagradas pela comis
são especial de tomada de contas
criada pelo prefeito Celso Bonatelli
(PMDB). E os abusos não se limita
ram somente ao abastecimento de
veículos (24 mil litros de gasolina
para uma frota movida a diesel). Su
miram também dois gravadores, três
ventiladores, dois fogões, enceradei
ra, motor elétrico, transformador,
congelador, estetoscópio e até mesmo
um revólver Taurus.

Dinheiro Sumiu
Se ninguém viu os hoje conhecidos

"objetos fantasmas" da Prefeitura de

,...

NO CAIXA'DOIS
Altair Guidi recebeu Cr$ 12 milhões por fora do caixa da Prefeitura

A denúncia é do prefeito Luiz
Alexandre Müller, que pegou um

autêntico rabo-de-foguete: a re

ceita arrecadada em janeiro des
te ano (34 milhões) já estava

comprometida quando assumiu
no dia 3L Pior, antes de entregar
o cargo, Scheidemantel gastou 38

milhões, dando um déficit só no

primeiro mês do ano de quatro
milhões de cruzeiros. Os proble
mas são maiores ainda: a dívida

deixada pela administração ante
rior para ser paga pela atual é de
Cr$ 27 milhões e 700 mil.

Em 29 de outubro do ano passa
do o então'prefeito de Criciúma,
Altair Guidi (PDS), recebeu Cr$
12 milhões de cruzeiros de uma
das empresas do município, mas
não deu entrada da importãncia
no caixa da prefeitura. O fato só
foi descoberto no mês passado,
numa auditoria promovida pelo
atual prefeito, José Augusto Hul
se (PMDB), que levantou deze
nas de irregularidades praticadas
na administração anterior.
Hulse exige que Guidi reponha

a importãncia antes mesmo que o

Tribunal de Contas do Estado or
dene (o processo foi encaminhado
'ao órgão pela Comissão de audí
toria). Os fatos são de domínio
publico: Foram divulgados na

grande imprensa, mas nem a�s4n '

Guidi oferecéu defesa, O Jornal '

do, Sul; de,Crlciúma, em r�poJ"bl�'
'

gem publicada no dia ía de junqo,
revelou a- íntegra da sindicância.
Eis alguns trechos:

Encontros
São arrolados casos em que

proprietários de bens imóveis de-
. sapropriados pela municipalida
de e devedores de taxas de pavi
mentação, muito superiores ao

seu crédito, por decisão arbi
trária do Prefeito que entendeu
igualar débito e crédito, tiveram
suas contas quitadas.
Por �claração das empresas

que �rilm na Rodoviária Muni

cipal e recolhem taxa de embar-

que, constatou-se que no mês de
dezembro de 1982, estas taxas fo
ram permutadas por requisições
de passagens emitidas no mês an
terior, isto é, mês das eleições,
para transporte de eleitores por
determinação do Executivo Mu
nicipal.

Compras
De janeiro de 1982 a janeiro de

1983 a Prefeitura de Criciúma,
conforme documentos, adquiriu
duas mil, trezentas e cinqüenta e

três toneladas de petit pavé, em
Almirante Tamandaré, no Para
ná, a um preço médio de sete mil
e quinhentos cruzeiros a tonela
da. A Comissão de Sindicância

,
constatou que amaíoría das notas
f�scais ,na� contêm os vistos dos

-

postos de; Côntrole" dO' Paraná,
, .nem de Santa Ca'tárina; o que põe
,em dúvidaaajlterijicidade de tais
documentos.
Entretanto., conforme dados da

Secretaria de Obras e Codepla,
este tipo de material, o petit pa
vé, foi utilizado na pavimentação
de 23 mil, quinhentos e treze me

tros quadrados de calçadas, fal
tando, portanto, o correspondente
à 1.177 toneladas, ou seja, 23.547
metros quadrados de material,
num valor estimado de oito mi
lhões, oitocentos e vinte e sete
mil e quinhentos cruzeiros.
Também chamou a atenção da

Comissão de auditoria a compra

de dez mil e quinhentos litros de
tinta refletiva para a sinalização
de trânsito, no valor de doze mi
lhões, quinhentos e quarenta e

seis mil e trezentos e trinta cru

zeiros, que daria para pintar uma
área plana de três hectares e

meio.

Querem saber onde foi gasto
esse dinheiro? Há documentos
que comprovam, pelo menos,
onde está Cr$ 1 milhão 365 mil
pagos por 3 mil exemplares d�
uma revistinha com propaganda
das obras da prefeitura, antes das
eleições, é claro.

Outro caso é o de uma compra
de chapas galvanizadas numero
26, feita em 21 de setembro de
1982, no valor de três milhões e

quinhentos mil cruzeiros que se

riam suficientes para cobrir uma
superfície de quase quatro quilô
metros quadrados.
A média de, consumo de mate

rial impresso 'na Prefeitura de
CricilÍlnáno'exercícío.passado foi,
de um milhão de, cruzeiros ao :

" mês: 'No entanto, entllffi desses
meses JOl'àm 'C0DSilinidos sete
mílhães, quiçhentos e oitentamil
cruzeiros em· paPel otício, envelo-

,

pes, blocos de notas.
Uma represália que revoltou a

população de Ibirama: antes de
deixar o cargo, derrotado pelo
PMDB, o prefeito Heinz Scheide
mantel cancelou um acordo com

a Legião Brasileira de Assistên
cia que beneficiaria 170 crianças
carentes do município. Na esteira
desta medida cancelou também a

construção de pontes e de linhas
de eletrificação rural no interior
do município.

TERRA ARRASADA
Pôr vingança, ex�prefeito comprome�e" o futuro da cidade

,

,

Uma represália que J;'evoltQu a

população 'de .Ibirama: antesoe
deixar o cargo, derrotado pêlo.
PMDl( o prefeito Heinz Scheide
mantel cancelou um acordo com'
a Legião Brasileira de Assístên
cia que beneficiaria 170 crianças'
carentes domunicípio. Na esteira
desta medida cancelou também a

construção de pontes e de linhas
de eletrificação rural no interior
do município.

, .comprometída .quando assumiu,
,'ri<> !;lia 31. Pior, arites de entregar
',o cargo Seheídemantel gastou Cr$
38 milhões, dando um déficit só
no primeiro mês do ano de quatro
milhões de cruzeiros. Os proble
mas são maiores ainda: a dívida
deixada pela administração ante
rior para ser paga pela atual é de
Crs 27 milhões e 700 mil.

Querem saber onde foi gasto
este dinheiro? Há documentos
que comprovam, pelo menos,
onde está Cr$ 1 milhão 365 mil,
pagos por 3 mil exemplares de
uma revistinha com propaganda
das obras da prefeitura, antes das
eleições, é claro.

A denúncia é do prefeito Luiz
Alexandre Müller, que pegou um

autêntico rabo-de-foguete: a re

ceita arrecadada em janeiro des
te ano (Cr$ 34 milhões) já estava
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OS MAL-NASCIDOS
Controle da natalidade:

FMI quer diminuir a pobreza eliminando os pobres

Neste exato momento uma

mulher está abortando em

alguma cidade do Brasil.

Pior, está abortando ilegalmente
e, namaioria dos casos, em péssi
mas condições de higiene, pagan
do caro e sofrendo muito. São

quatro milhões de abortos por
ano, quase 11 mil por dia, segundo
dados da Organização Mundial de
Saúde.

Para o governo a solução deste

problema não passa pela legali
zação do aborto (para que possa
ser feito sem os riscos atuais)
nem pelo' amplo debate da socie
dade (e principalmente das mu

lheres), mas simplesmente pela
adoção de uma política de plane
jamento familiar anticoncepcio
nal.

E se você pensa que a política
controlista é nacional e surge
quando o problema aflige a popu
lação, está enganado outra vez:

agora já é uma das exigências do
Fundo Monetário Internacional,
para que nossa taxa de cresci
mento populacional desça ao

nível da verificada nos países de
senvolvidos. Na Bahia, o médico
Elsimar Coutinho pesquisa novos

métodos anticoncepcionais finan
ciado pela Fundação Rockfeller.
No Congresso, a Senadora Eunice
Michiles (PDS) propôs a criação
de um Departamento Interminis-

terial de Planejamento Familiar,
enquanto o Ministério da Saúde
estuda secretamente seu "Pro-

grama de Assistência à Saúde da
Mulher" que visa distribuir pílu
las às mulheres da camada mais
baixa da população.
No plano internacional, entre

tanto, o Brasil adota uma posição
contrária, natalista, exibindo até
mesmo sua legislação restritiva
ao controle populacional (pela
proibição da prática do aborto).
A contradição explode quando a

BENFAM (Sociedade do Bem
Estar da Família), ligada às mul
tinacionais dos contraceptivos,
age indiscriminadamente no país.

aborto. Mas é certo que não va

mos erradicar a pobreza impe
dindo os pobres de procriarem,
como defendeu recentemente o

Senador Roberto Campos - noto
riamente ligado ao capitalismo
internacional.

Por outro lado, as posições na
talistas, longe de proporem uma

política alternativa, têm se limi
tado ao combate sistemático das
idéias controlistas do governo. É
o caso da Igreja, através de suas

campanhas tipo "Defesa do Di
reito e Vida". Alguns setores da

esquerda vêem na difusão das in

formações e no fácil acesso aos

meios de contracepção medidas ii'

que acabam fazendo "o jogo de

imperialismo". E há, finalmente,
os setores nacionalistas do gover-
no, contrários ao controle. Para
eles temos um imenso território

para ser ocupado, ainda, pelos
brasileiros.

A maior crítica aos dois lados é
feita pelas próprias mulheres. Se
gundo a vereadora Clair Casti

lhos, professora de Saúde Pública
da UFSC e militante do movi
mento feminino em Florianópo
lis, "ninguém se preocupa com o

corpo da mulher, ele é considera
do patrimônio social. Uma políti
ca correta passa pela conscienti

zação de homens e mulheres, pre
cedida de um amplo debate políti
co".

Não pague o aumento da pres
tação de sua casa própria e não
tema o despejo. A solução - não
é calote - está em contratar um

advogado e depositar na Justiça
os valores atuais, discutindo a le

galidade do aumento. A orien

tação é da secção catarinense da

Associação dos Mutuários do
Brasil (ASMUTH-BRAS), que es

tima em 40 mil o número de mu
tuários do Sistema Financeiro de
Habitação que vão ingressar na

Justiça com ações idênticas nos

próximos dias, pois eles não têm

condições de pagar o aumento.

A Associação orienta como bri

gar na Justiça. "O mutuário não

Reação

Um documento elaborado pelas
mulheres no encontro sóbre Se

xualidade, Saúde, contracepção e

Aborto, realizado em março no

Rio de Janeiro, afirma que "o

controle da reprodução humana
se constitui num dos mecanismos
essenciais para o exercício do po
der político. E tem servido para
as classes dominantes se perpe
tuarem no poder".

O governo só não assumiu ofi
cialmente uma política de contro
le da natalidade por medo de

rompimento com a Igreja, pois
esta é frontalmente contra o

PROCESSE O BNH
Associação dos mutuários recomenda o não pagamento dos reajustes

O reajuste semestral não é so

lução, embora o proprietário só
pague, este mês, aumento de 98%
na prestação. Seis meses depois
ele pagará cerca de 50% de rea

juste, cálculo feito com base na

projeção da correção monetária.
Como resultado, ao final de um

ano, os dois reajustes semestrais
somados estarão em 150%, mais
do que os 130% definidos para os

que não optarem pela semestrali
dade.

te proposto pelo Governo viola os

termos do contrato) ou por uma

ação constitutiva. Neste caso, de

posita os valores em juízo, sem,
reajuste, até a sentença. A estra

tégia da ASMUTH é simples: se

milhares de mutuários aciona
rem o BNH ao mesmo tempo, ele
quebra.

AMEAÇA

Em todo o Brasil cerca de 700
mil mutuários estão com suas

prestações atrasadas, segundo
dados do BNH. "O Sistema Fi
nanceiro de Habitação poderá

ruir dentro de um ano se não for
encontrada uma solução", afir
mou o presidente do órgão, José
Lopes de Oliveira. A preocupação
dele se fundamenta no aumento
do desemprego e no crescimento
do número dos que estão com os

pagamentos atrasados.

O aumento do desemprego leva
à ruína os pilares do Sistema Fi
nanceiro de Habitação: o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) e a caderneta de pou
pança. Com a atual política de ar
rocho salarial já é difícil poupar e
até mesmo pagar a prestação da

_ casa própria. Com o des�Drego
a situação atinge o ponto crrti�o.
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deve optar pelo reajuste semes

tral, nem pela Tabela Price, ou

ampliação do prazo do financia
mento, pois em cada redução na

prestação terá aumentado o seu

prazo de financiamento".

Na Justiça, o mutuário deve
optar (o conselho ainda é dos ad
vogados da ASMUTH-BRAS) por
uma ação declaratória (o reajus-
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A TERRA PERDIDA
o drama de 30 mil famílias sem terra no Oeste catarinense, denunciado pela Igreja

-

o bispo de Chapecó, Dom jo
sé Gomes, denuncia a exis-

'têncía de 30 mil famílias de agri
cultores sem terra rio Oeste cata
rinense. Segundo ele é necessário
uma urgente e ampla reforma
agrária, para evitar-se violentos
conflitos que. 'estão latentes. Os
dados são de levantamentos da

própria Igreja, em 11 dos 37 mu
nicípios da diocese.
Para o bispo "o governo inter

preta erradamente que há tran

quilidade social na região. Estão
sempre ocorrendo despejos de
famílias de agricultores".
Com o pacote econômico que

retirou subsídios e reduziu o cré
dito para agricultura, aumenta o

êxodo rural. Conforme dados da
Secretaria da Agricultura, reve
lados por uma fonte da ACA
RESC, cresce o número de peque
nos agricultores em dificuldades,
que como alternativa estão ven

dendo suas propriedades. Na pe
riferia das cidades, quem compra
estas áreas transforma o que pro
duzia num sítio de lazer, enquan
to o antigo proprietário torna-se
caseiro.

O desemprego no meio rural
aumenta. Na Sadia, em Concór

dia, mais de mil agricultores es

tão inscritos, desesperados por
um emprego que lhes garante a

sobrevivência.

Crise na Produção

Há poucos dias, numa reunião
de avaliação dos condomínios

suinícolas, os produtores
queixaram-se ao Secretário da
Agricultura, Vilson Kleinubing,
que o custo, do porco, mesmo no
sistema que empregam, reconhe
cidamente o de mais baixo custo,
está dando prejuízo de Cr$ 2 mil

por cabeça. Nenhuma providên
cia foi tomada pelo governo.
A suinocultura é a principal

fonte de renda do pequeno produ
tor do Oeste, portanto, os efeitos
da crise atingem todos os setores
da economia da região. Com a

alta do preço do milho e rações,
as matrizes já estão abatidas -

principal sinal de fraqueza do se

tor.

As antigamente sólidas fábri
cas de implementas agrícolas
também sofrem. A Stevanello, de
Concórdia, quebrou. A Tormen,
tradicional fabricante de paridei
ras, comedouros e bebedouros
para suinos, está operando com'
10 por cento de seu pessoal. A In
dústria Perozin, também de Con
córdia, só mantém 20 por cento
dos empregados, o resto já dis
pensou. As fábricas de trilhadei
ras de Joaçaba pararam de pro
duzir e implementas vindos de
fora do estado não têm mais mer
cado.

Sem Terra

Até o final desta reportagem,
reproduzimos a entrevista do bis
co Dom José, publicadano encar

te rural de O Estado, em 17 de ju-

nho. São dados inquestionáveis e

suas críticas, contundentes.
"Dom José Gomes criticou a

insensibildade do Governo diante
dos problemas enfrentados pelos
agricultores no Oeste que perde
ram suas lavouras em decorrên
cia das cheias. Considerou ridícu
la a medida inicial dos Minis
térios da área econômica ao pror
rogarem por 90 dias o prazo para
pagamento das parcelas de finan
ciamentos rurais. Lembrou que
"o agricultor colhe uma safra por
ano e, se ela se frustra, somente
no ano seguinte poderá recuperar
os prejuízos". O religioso sugeriu
a criação de um verdadeiro segu
ro agrícola que garanta a pro
dução de todos os produtores ru

rais e não só daqueles com finan
ciamentos contratados. "O agri
cultor é o trabalhador brasileiro
mais inseguro", ponderou.
Preocupado com a questão

agrária do Oeste, o prelado orde
nou que todas as suas Paróquias
elabotassem levantamentos pre
cisos sobre a existência de
famílias de trabalhadores rurais
sem terras. Esse trabalho, con

cluído em 11 dos 37 municípios
oestinos, revela que a questão da
terra é grave. Dom José sublinha
que está ocorrendo um crecimen
to do latifúndio e que muitos agri
cultores estão perdendo suas ter
ras para pagamento de emprésti
mos contratados com particula
res ou organizações bancárias.

O Bispo calcula que 30% dos

agricultores que contrairam fi-

nanciamentos perderam suas

propriedades. Esse cálculo foi co
tejado com outras regiões do Es
tado e do Sul do Brasil, obtendo
se resultados semelhantes. Dom
José Gomes teme que esse con

tingente de trabalhadores rurais
acabem engrossando os cinturões
de pobreza das cidades da região,
compondo o famigerado êxodoru
raI.

Problemas

- A situação é realmente gra
ve e tudo está contribuindo para
expulsar do campo o pequeno
agricultor: a política agrícola, a
política agrária, falta de apoio e

assistência, a retirada de subsí
dios e os desequilíbrios climáti
cos. A Igreja e seus pastores es

tão preocupados com o agrava
mento da crise no campo que, por
conseqüência, agravará a crise
nas cidades.
Dom José acredita apenas em

uma solução: uma ampla Refor
ma Agrária, da base e produnda,
que permita o aproveitamento
das terras ociosas ou improduti
vas por famílias, de produtores
rurais. O Bispo é totalmente con

tra a transferência de colonos do
Oeste para Mato Grosso, Rorai
ma ou Rondônia e explica: "no
sul do Brasil há muita terra que
poderia abrigar esses agriculto
res". O prelado quer que o colono
catarinense viva no Sul, produza
riquezas para o País e tenha uma

boa qualidade de vida".
-1
I
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CORTE NAS ESTATAIS
Quem. deve.rá ser atingido é quem' 'não fez a dívida: os assalariados

o impacto causado pelo corte
de 20 por cento noorçamen
to das empresa estatais,

contido no último pacote' econô
mico do Governo, foi

.

um duro
golpe para os quase 1 milhão e 200
mil privilegiados trabalhadores
nas companhias governamentais..
Obrigado a reduzir o déficit

público por exigência do FMI, o
. Governo fez rebentar a corda ,do
lado mais fraco, ameaça reduzir
drasticamente as conquistas.dos
trabalhadores. Nos próximos dias
Figueiredo vai decretar reduções
nas vantagens, o que só não fez
até agora temendo uma greve, já
articulada no centro do País.
O Governo quer ignorar que o

ritmo de desenvolvimento impos
to à economia determina um for
talecimento irreversível nas es

tatais, que absorve 70 por cento
dos investimentos e operam em

todos os setores vitais. Reduzir
investimentos agora será tam
bém negar todo incentivo ao de
senvolvimento da tecnologia na

cional.
Mas quando atinge diretamen

te seus empregados, o Governo
corre o risco de um grave con
fronto político. As manifestações
de empregados em empresas es

tatais contra as medidas do paco
te econômico, ganharam as ruas

na primeira quizena de junho em

Brasília. Funcionários do Banco
do Brasil protestaram violenta
mente, em frente à Secretária do

Planejamento da Presidência da
República, contra o corte de 25%

de seus salários. Outras manifes
tações desse tipomarcaram uma

semana de protesto em várias ca
pitais. Ameaçando parar o País
se o Governo não recuar com o

pacote, a categoria, hoje organi
zada em 38 sindicatos e diversas
associações, tenta colher forças
suficientes para um confronto di
reto com o Governo.

Reação no Estado

Enquanto a onda de protesto se

espalha por todo País, os 15 mil

funcionários de estatais emSanta
Catarina reagiram cautelosa
mente ao pacote. Mas nem por
isso com menos indignação. Dia
20 de junho, na sede da' Asso
ciação dos Engenheiros, em Flo
rianópolis, quatro associações e

um sindicato de trabalhadores.
em empresas estatais se fizeram
presentes. As intervenções, na'

maioria de funcionários da ELE
TROSUL, a maior estatal que
opera no Estado, continham
sérias críticas ao pacote, ao FMI
e ao Governo. A maior preocu
pação dos participantes da reu
nião era fazer chegar a opinião
pública que o Governo quer, "nos
responsabilizar, jogar nas costas
dos assalariados das estatais a

culpa pelas dificuldadeS econômi
cas".

A reunião terminou com uma

proposta de organização, para en

caminhar de forma conjunta as

soluções, de acordo com as ca

racterísticas de cada empresa.
"A comunidade tem que ser es

clarecida, saber o que-as estatais
representam", afirmou o repre
sentante da Associação dos Eco
nomistas, Paulo Ganzo. "Hoje es

tatal é sinômimo de mordomia, o
que não é bem assim. Quem se

beneficia com altos salários, car
ro na porta, facilidades para em

préstimo e outros benefícios, são
Os dirigentes das empresas. A po
pulação, continua, precisa saber
que esse pacote leva as estatais a

ter cada vez mais problemas".

O Governo não atendeu às rei
vindicações' e nem recebeu os

grevistas, mas isto não foi motivo
para que os 'participantes da últi
ma assembléia estadual dos ser

vidores públicos federais de SC se

sentissem derrotados. A impres
são era de que houve uma vitória
do movimento de paralisação que
durou 20 dias no mês de junho, en
volvendo diversas cidades do Es
tado.

"Este movimento incomodou
muita gente", afirmou Alfredo
Martins, tesoureiro do Comando
de Greve, depois de decidida a

volta ao trabalho. "Ninguém
pode nos negar as glórias pela
manifestação. A participação de
Santa Catarina foi exemplar",
completou outro representante do
interior.

Para José Martins Rocha, que
há 33 anos trabalha como agente
administrativo do lAPAS, em Tu-

o EXEMPLO DE se
Gre�e de 20 dias organiza os funcionários públicos no Estado

barão, "a greve foi proveitosa e

boa, aprendi muito mais que
numa escola". Com isto todos es
tão de acordo já que foi a primei
ra grevedo funcionalismo público
federal, a nível nacional, depois
de 1964;

O encerramento da greve não
terminou o movimento. "Pelo
contrário", disse Jorge Lorenzet
ti, que representou Santa Catari
na junto ao Comando Nacional,
"agora é que as discussões vão
tomar fôlego. Este foi o primeiro
passo. Foi uma parada histórica e

estou consciente de que obtive
mos uma grande vitória políti
ca".

O despreparo político e a falta
de organização foram fatores, se
gundo Lorenzetti, que impediram
a acumulação de forças para le
var mais adiante o movimento a

nível nacional. Isto pode ser com
provado em três pontos básicos:

adesão descompassada (Minas
entrou em greve um mês depois
que São Paulo), existência de di
retorias pelegas que estavam
contra o movimento e parali
sação concentrada praticamente
nos setores de saúde e educação.

Em relação ao movimento es

tadual, Jorge Lorenzetti conside
rou uma falha a suspensão da pa
ralisação dos professores da
UFSC, no momento em que os

servidores necessitavam deste
apoio. O professor Osvaldo Ma
ciel, da UFSC, reconheceu que o

protesto na Universidade não deu
certo mas que "o negócio é não

perdermos o passo. Se continuar
mos organizados em breve pode
remos espalhar esta idéia para
outros setores da vida nacional".

Os servidores federais de Santa
Catarina acham que é necessária
a criação de uma entidade a par-

tir das bases para ter representa
tividade de todos e melhor orien
tar o movimento. Para isto, está
previsto para agosto um encontro
estadual dos servidores públicos
federais.

- Estamos voltando ao traba
lho, porém conscientes da força
que representamos e, se o gover
no continuar intransigente em

nos atender, não hesitaremos em
usar a greve como forma de lu
ta", concluiu Lorenzetti.

INTERSINDICAL

Reunindo 15 entidades de cate

gorias profissionais; entre fede
rações, sindicatos e associações,
a Comissão Intersindical Esta
dual de Trabalhadores de Santa
Catarina apoiou a greve dos fun
cionários públicos, tendo em vis
ta que eles "vêm sentindo mais

duramente os efeitos da política
de arrocho salarial que há mais
de duas décadas foi imposta
sobre os trabalhadores. Esta si
tuação, já insustentável, foi agra
vada com o anúncio governamen- .

tal do índice de reajuste salarial
do funcionalismo para 1983 que,
no mínimo, pode ser considerado
como uma provocação".
Na moção de apoio que distri

buiu, a Intersindical diz ainda que
"um reajuste real de 64% quando
a inflação, anunciada pelo pró
prio governo já ultrapassa 120%
nos últimos 12 meses e o aumento
da prestação da casa própria foi
de 130% este ano, mostra clara
mente o descaso do Governo para
com o setor público e com o direi
to da população de receber uma

assistência à saúde decente, de ter

acesso à educação em todos os

-níveis e de ser bem atend.Mffl:\ao
procurar serviços públicos",

-
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�ONÁRIO
DA CRISE

MORATÓRIA - Em bom português é
o velho e conhecido "devo, não nego, pa
garei quando puder". Na versão oficial
foi transformada num monstro de terrí
veis conseqüências, embora o Brasil já
tenha recorrido a ela mais de uma vez no

passado. O pior é que ela está sendo ne

gociada com os credores mas na base do
"devo, nego sópara os brasileiros, paga
rei mesmo que eles não possam (com o

dinheiro deles, naturalmente)".

FMI - Sigla do Fundo Monetário In
ternacional. É um organismo criado em

1944, pelos governos dos países capita
listas. Qualquer nação pode fazer parte
dele, mas sua participação nas decisões

depende da quantidade de dinheiro com

que contribuiu para o tal "Fundo". Os
Estados Unidos possuem mais de 40 por
cento das cotas e, junto com as demais

potências ocidentais, controlam as deci
sões. Na prática, o FMI funciona como

um gigantesco Serviço de Proteção ao

Crédito - (SPC), à disposição dos

grandes bancos internacionais.

DESINDEXA çÃO - É o contrário de
"indexar", que vem de índice. Em todos
os países há índices que são números que
servem como referência para os mais di
versos cálculos da inflação e salários, as
"UPCs" (outra sigla utilizada no Siste
ma Financeiro de Habitação) etc. No
Brasil a situação é exagerada. Todos os

economistas, tanto do Governo como da

oposição concordam que, de tanto amar
rar uma coisa à outra, o País chegou a

um nó cego. O problema não é "desinde
xar": isso é reconhecido como neces

sário. O problema é que para o FMI e

para nosso obediente Governo "desinde
xar" significa desvincular da realidade
os índices a partir dos quais são calcula
dos taxas, números e valores como o

reajuste dos salários, enquanto conti
nuam "indexados" os números e valores

que beneficiam o grande capital:

INPC-É um dos tais índices. Aliás,
significa literalmente "Indice Nacional
dos Preços ao Consumidor". É calcula
do pela Fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, ex-IBGE. Serve
(não por muito tempo mais) para medir
o aumento dos preços pagos pelo consu

midor a cada mês. É com base no INPC,
mas acrescentando outros índices que
são calculados a inflação e os reajustes
salariais.

EXPURGO - Normalmente significa
retirar algo (ou alguém) repentinamente
do conjunto de que fazia parte. Mos
trando que quando quer, sabe ser objeti
vo, o Governo anuncia que vai promover
alguns "expurgos" nos índices que cal
cula. Não nos que beneficiam o grande
capital, é bom que se diga mais uma vez.

Por exemplo: o Governo, com o dinheiro
que arrecada, cobria uma parte do preço
do trigo, fazendo com que a farinha e,

conseqüentemente, o pão e as massas,

fossem menos caros do que realmente
são. Era o chamado "subsídio ao trigo".
Como o FMI mandou parar com isso e o

Governo obedeceu, uma autoridade

qualquer anunciou, no dia 24/6 que o'

preço do tribo subiria 100%. Com o "ex

purgo", esse aumento (e do pão e das
massas) não entra nos cálculos do INPC

e_tJt.-�ação (e dos reajustes salariais).
/Jí a politica de faz-de-conta.

Um golpe em marcha no'
País: esta a especulação
que foi passada nas en-

trelinhas ou em malabarismos

verbais, nos últimos dias de im

prensa nacional. A enfermida
de que acometeu o General Fi

gueiredo exatamente quando
o País sofre a mais catastrófica

crise econômica de sua his

tória, propiciou especulações
em todos 05 níveis. E, na

segunda-feira, dia 27, corria o

boato da morte do Presidente.

Enquanto isso, Rui Lopes, jor
nalista da Fo/ha de S. Pau/o, per
corria o País como arauto de
um novo "pacto social", antes

que haja uma "convulsão so

cial". Isto é, um pacto de panos
quentes sobre a organização
dos trabalhadores que não

querem pagar a crise que não
criaram. Mas não é só isso: a

Nação passa mal porque o re

gime favorece a sangria de dl

visas, chupadas por empresas

e bancos de outros países. En
tramos em falência, e não há
coraglem de negar mais esta

dívida, que aumenta fantasti
camente. Qual a proposta do
Governo? Tirar dos trabalha
dores. E esse é o resumo da cri-
se política e econômica que de
sova diretamente na panela
de todos nós.

QUEM
Quem tem dinheiro não está .

em crise. No Brasil de hoje, mui
to pouca gente está nesta si
tuação. São os que se beneficiam
com a inflação, desemprego e um

governo servil. Deste grupo fa
zem parte os bancos e as grandes
empresas, multinacionais à fren
te. Como funciona o esquema, vo
cê verá agora.
A crise que vivemos não é no

va, embora o governo só a tenha
reconhecido após as eleições do
ano passado. Depois dos desmen
tidos, houve o recurso do FMI. Os
detalhes ainda são desconhecidos
mas o fundamental já está sendo
aplicado. O FMI exigiu e o gover
no obedece. É tempo de recessão.
Desvalorização do cruzeiro,

corte nos gastos públicos, arro
chos salarial exportar a qualquer
preço são as ordens. Mas elas não
afetam a todos da mesma manei
ra. Os assalariados perdem os

empregos ou pagam mais caro

pelo cotidiano. Os pequenos e mé
dios produtores e comerciantes
que dependem 40 consumo popu
lar vão à falência ou são compra
dos pelos grandes. As empresas
estatais perdem terreno e se tor
nam "ineficientes".

QUEM SÃO

Apesar de tudo, há quem se be
neficie com a crise. São os que
tem dinheiro vivo - o grande ca

pital. Em primeiro lugar os ban
cos, que cobram juros de agiota
gem e compram o que quiserem a

vista. Entre os bancos, despon
tam os grandes das finanças in
ternacionais CITIBANK, CRA
SE, DEUTSCRE; etc. São os cre

dores do país, que exigem a apli
cação de medidas econômicas
que os beneficiem. O dinheiro que
eles possuem são os supervalori
zados dólares, marcos, libras,
etc, com os quais podem comprar
se for o caso, uma PETROBRÁS,
uma EMBRATEL. O Ministro
Camilo Penna, da Indústria e Co
mércio, já admite a venda de "al

gumas das estatais".

Fora da área financeira tam
bém há beneficiados. As multina
cionais aproveitam para comprar
empresas nacionais em dificulda
des. É só lembrar o caso da CON
SUL. Alguns grandes grupos na

cionais, da área industrial ou

agrícola, principalmente os que
produzem mercadorias exportá
veis, expandem-se abrindo filiais,

GANHA E ••.

eliminando concorrentes e lu
crando com a desvalorização do
cruzeiro, é o que vem fazendo o

grupo Pão de Açúcar.

Todos juntos tiram proveito de
uma mão-de-obra tornada mais
barata a cada dia pela inflação e

pelo desemprego. Ainda assim in
vestem em máquinas e equipa
mentos que aumentam a produti
vidade e reduzem o n6mero de
empregados.

Correndo por fora, os especula
dores do mercado imobiliário, fi
nanceiro, do câmbio negro e de
outros negócios ainda mais ilíci
tos. A crise não faz porém, com
que os que dela se beneficiam dei
xem de pensar no amanhã. Todos
se envolvem no debate sobre a su
cessão presidencial lançando ou

apoiando candidatos inclusive al
guns "oposicionistas". Para
identificá-los, basta acompanhar
seus movimentos.

QUEM PERDE
Se você quer saber quem perde

com a crise, leia esta lista de pro
dutos e serviços que tiveram seus

preços aumentados no mês passa
do. Dia 2, o leite que estava es

casso reapareceu 38% mais caro

nos armazéns e supermercados,
Cr$ 145. Com ele, subiram a man

teiga, o queijo, o iogurte. Dois
dias depois, em Tubarão a tarifa
dos ônibus urbanos subiu 40%, foi
a 55 pratas. Isto que só no dia 9 o

governo aumentaria os derivados
de petróleo (a gasolina foi pra
Cr$ 303, seu segundo aumento no

ano). Logo logo aumentou a tari
fa urbana na capital (que subira
40 dias antes), pulando de 60 para
70. Os táxis, na mesma hora e

muito justamente, adotaram ban
deira dois, bandeirada a Cr$ 150.
Tome fôlego, ainda estamos na

metade do mês. Vamos lá: milho,

pulou de Cr$ 3.500 a saca para Cr$
6 mil (anúncio do fim dos subsí
dios à agricultura, cheias, espe
culação pura). Farelo, arrastado
pra cima pelo milho, de 5 mil pra
8 mil a saca. O frango, que come

milho, subiu junto. Frango é car
ne, e a carne voou 15% para cima
no dia 21. O trigo disparou, com
ele o pão, liberado pela SUNAB.

Confira os percentuais dos au

.mentos (segundo o governo, o

custo de vida em Florianópolis
subiu 231 por cento entre maio de
82 e 83) e constate:. seu salário
sobe sempre menos do que aquilo
que você precisa comprar (no
nosso exemplo, comida e con

dução para o trabalho). É o tão
famoso arrocho salarial. E. pron
to, você sabe agora quem perde
com a crise - o assalariado.
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PROJETO EMERGENCIA
Proposta do ex-Senador Teotônio Vilela discutida em Santa Catarina

Com as galerias e o plenário
da Assembléia Legislativa
completamente lotados, foi

debatido, dia 17 de junho, o "Pro
jeto Emergência", do ex-Senador
Teotônio Vilela, numa promoção
do Diretório Municipal do PMDB de

Florianópolis.
,

O Senador Jalson Barreto fez

uma síntese do projeto que foi de
batido pelos presentes, juntamen
te com o Deputado Federal Nelson
,Wedekln e com os estaduais Ro

berto Motta e Edson Andrino.
Jalson Barreto destacou o signi

ficado político do trabalho do polí
tico alagoano. "O País atravessa

uma crise sem precedentes. IE pre
ciso enfrentá-Ia com determinação
e coragem", afirmou o senador ao
destacar o exemplo de Vilela.
Tomando o documento como uma

contribuição que não deve ser con
siderada como uma panacéia ou

uma receita técnica, Jaison criticou
as Iniciativas contemporizadoras
que surgem em vários pontos do

País, Inclusive no próprio partido.
"O pior golpe é a conciliação,

que visa simplesmente à manu

tenção do status quo. Temos que fa
zer oposição verdadeira", comple
tou.

A SíNTESE DO PROJETO:
- Diante da grande crise social, econô

mica e política que o País atravessa, é ne

cessário que todas as forças vivas da

Nação se mobilizem para solucioná-la. A
solução exige a preservação da soberania
nacional, da dignidade humana e das rique
zas do País. O modelo econômico subordi
nou os interesses nacionais aos interesses
do capital estrangeiro. Por isto a sociedade
brasileira hoje está diante de quatro gran
des dívidas, que deverão ser enfrentadas
em conjunto: 1') a dívida externa, que já
atinge 100 bilhões de dólares 2) a dívida in

terna, de 10 trilhões de cruzeiros; 3) a dívi
da social, que atinge 80% da população. São
mais de 90 milhões de brasileiros em contí
nua degradação de sua qualidade de vida,
dos quais 40 milhões em miséria absoluta.
Aí se incluem 10 milhões de flagelados do
Nordeste e dezenas de milhões de menores
abandonados. A dívida social é a falta de

emprego, de salário real, de condições
mínimas de saúde, de direito à educação, à
terra e à moradia. 4') a dívida política, que
atinge a totalidade da população. O povo
não vota para Presidente, não tem acesso à
informação e'não decide sobre as questões
cruciais do País.

'

A dívida externa - Os credores da dívida
externa são os bancos privados internacio
nais, principalmente norte-americanos. Os
devedores são o Governo Federal, os Go
vernos Estaduais e alguns municipais, as

empresas estatais, as subsidiárias de em

presas multinacionais e as empresas priva
das nacional, avalizadas pelo Tesouro Na
cional. Como o Produto Interno Bruto

(PIB) é de aproximadamente 240 bilhões
de dólares, a dívida já representa 40% des
se valor, quando, em 1963, o Brasil devia
3,1 bilhões de dólares.

- Boa parte desses empréstimos benefi
cou os importadores de "bens de capital"
especialmente máquinas e equipamentos.
A grande importação de produtos estran
geiros impediu o melhor desenvolvimento
da indústria nacional, como o pagamento
da dívida depende da exportação de produ
tos agrícolas, o setor agro-exportador tam
bém se beneficiou, Finalmente, a "moder
nização" beneficiou os bancos internacio
nais que faziam a conversão dos petrodóla
res e drenavam ,para seus países juros e

correções crescentes. Dentro do Brasil to
dos os lucros se concentraram no setor

bancário, em prejuízo dos demais setores
da economia.
.Na estratégia do governo para adminis
trar a crise há 3 itens particularmente gra
ves: 1) a maxidesvalorização , para al
cançar o "superavit" na balança comer

cial; b) cortes bruscos nos investimentos
das empresas estatais e no orçamento dos
governos estaduais e municipais, para
combater o "déficit" público. A conseqüên
cia é uma recessão interna, porque diminui
a compra de bens produzidos pelas empre
sas nacionais. Essa recessão significa a fa
lência de empresários e o desemprego ge
neralizado; c) revisão salarial e expurgo
do INPC , que atinge diretamente a classe
trabalhadora. Essas e outras medidas anti
populares, impostas pelo FMI, ao qual o

Brasil está preso, não conduzirão ao sane

maneto da nossa economia. Ao contrário,
significam a salvação do sistema financei
ro internacional.
É necessário que condicionemos o paga

mento da dívida ao volume de recursos dis
poníveis na economia brasileira, com a

suspensão de todos os pagamentos relati
vos à dívida por um período de, no mínimo,
dois anos. Tal decisão constitui uma decla
ração demoratória, com o respaldo de toda
a Nação e precedida de articulação política
com os países que possam manter o fluxo
de importações indispensáveis ao funciona
mento de nossa economia. Para isso é tam
bém necessário que façamos acordos bila
teriais com os países árabes, africanos,
latino-americanos e do Leste Europeu, sen
do importantíssima a articulação com o

México, a Argentina, a Venezuela e outros

países endividados do Terceiro Mundo.
A declaração de moratória poderá acar

retar uma redução das importações, assim
como dificuldades com governos de alguns
países credores. Poderá acarretar, tam
bém, uma mudança nos nossos hábitos de
consumo e alguns sacrifícios para a popu
lação. Por isto a classe trabalhadora, os es
tudantes, as donas-de-casa, o clero, os par
lamentares, os partldos políticos, os sindi
catos, as associações profissionais e de mo

radores, todos, todos, enfim, devem parti
cipar dessa decisão.
A dívida interna é o total da dívida con

tráída pelo governo no mercado financeiro
nacional. Esses papéis são adquiridos fun
damentalmente por grupos financeiros,
para especulação no mercado aberto ("0-
pen market" ) e são recompensados com

altos juros, por meio de dinheiro que o go
verno arrecada em impostos e taxas. En
quanto o setor industrial se vê à beira da

falência, por causa da elevação dos juros
bancários, a dívida interna revela um me

canismo de atração de lucros fáceis' e, por
tanto, de transferência de dinheiro de todos
os brasileiros para os grandes conglomera
dos financeiros, com o aval e a partici
pação do Governo Federal. Octávio Gou
veia de Bulhões, Roberto Campos, Mário
Henrique Simonsen e Delfin Netto, os res
ponsáveis por essa política desde 1964 são
empresários do setor financeiro ou tecno
cratas a seu serviço. Essa política deu lu

gar a forte especulação, dadas as facilida
des que foram sendo criadas para que insti
tuições financeiras aplicassem, com total
segurança, seus eventuais excessos de re

cursos, ainda que por prazos mínimos.
Para pagar seus títulos, o governo é obriga
do a emitir novas ORTNs e LTNs, ou seja,
apresenta o mesmo vício do crescimento
desenfreado da dívida externa. - É preciso
estancar esse processo pelo "congelamen
to" dos títulos existentes e "enxugamento"
do mercado pela substituição gradual por
papéis com outras características. Os no

vos títulos deverão ter características se

melhantes à dos "bônus de guerra" ,

restringindo-se sua negociabilidade e

adotando-se taxas menores, Ao mesmo

tempo devem-se tomar medidas drásticas
no rigoroso tabelamento dos juros ban
cários. Os recursos originários de tais bô
nus devem ser aplicados em programas
efetivos de substituição de importações e

em investimentos geradores de emprego e

de produção de bens para o mercado inter
no e o barateamento do custo de vida. Des
sa forma seria restabelecida a função da

divida pública como meio de financiar in
vestimentos produtivos. Paralelamente,
propõe-se que o Imposto de Renda seja pro
fundamente alterado, de modo a torná-lo
socialmente justo. As alíquotas aplicadas
sobre as taxas de rendimentos mais eleva
das devem ser fortemente aumentadas. É
certo, também, que vários rendimentos
a tualmente isentos ou com baixa taxação
deverão ser incluídos nos rendimentos tri
butáveis das pessoas físicas, sempre com o

objetivo final de atingir mais fortemente os

contribuintes de alta renda. Os ganhos de
capital devem ser fortemente taxados: di
videndos de companhias de capital aberto e

de sociedades fechadas; juros da maioria
dos haveres financeiros (à exceção das ca
dernetas de poupança, até certo limite);
lucros nas transações imobiliárias; bonifi
cação em ações.

- Chamamos de dívida social ao débito
contraído pelo Estado para com todos
aqueles que não desfrutam das condições
mínimas necessárias à sua sobrevivência e

dignidade como seres humanos. Os dados
oficiais indicam 12 milhões de famílias
sem terra ou com terra insuficiente para
sua manutenção; 6 milhões de desempre
gados; 15 milhões de subempregados; 20
milhões de analfabetos adultos; 12 milhões
de crianças sem escolas e menores abando
nados; 40 milhões de pessoas subnutridas
e/ou portadoras de doenças endêmicas; 25
milhões vivendo em favelas; mas de 30%
da população vivendo a nível da pobreza
absoluta ou da miséria. A dívida social é
com o povo. Os banqueiros, as multinacio
nais e o FMI que esperem. Mas essa imen
sa maioria é que não pode e nem deve espe
rar.

- A política de pleno emprego consistirá
em assegurar ao trabalhador a manu

tenção de seu emprego em fomentar a

criação de novos empregos para absorver a
grande massa de desempregados, que cres
ce a cada ano com o ingresso de 1,5 milhões
de novos contingentes de mão-de-obra.
Estima-se que dos 45 milhões de trabalha
dores, o número de desempregados totalize
25 milhões (50%), considerando-se subem
pregados os que ganham até um salário
mínimo regional e os "sem rendimentos"
(donas-de-casa, domésticas não remunera
das etc). A partir do final da década de 70 a

taxa de desemprego vem aumentando no

Brasil, evoluindo de 2,3% em 77 e chegan
do, atualmente, a valor superior a 10%.

- Durante os anos do "milagre" a expul
são do componês para a cidade e o arrocho
salarial agravaram as condições de ali
mentação, moradia, saneamento básico,
saúde, educação e transporte das classes

populares. Tudo isso gerou um aumento da
demandade serviços médicos a que o Esta
do não foi capaz de responder. A fome é a

primeira e a mais aflitiva das enfermida
des sociais, porque gera outras e não pode
ser tratada nos ambulatórios em 100.000

crianças de 1 a 4 anos a taxa de mortalida
de por desnutrição tem sido de 28%;

O resgate da dívida social deve começar
pelo fortalecimento da capacidade de

atuação política e organizativa da popu
lação, para a conquista de melhores con

dições de vida a partir da própria comuni
dade. O Plano de Emergência tem como

seus imperativos: 1) Uma lei salarial jus
ta, que garanta agora os reajustes semes

trais e propicie um processo firme de re

distribuição de renda, começando pelo es

tabelecimento de um salário mínimo que
dê condições de vida digna ao trabalhador e
à sua família. 2) A imediata revogação das
medidas recessivas, mediante uma política
de investimentos planejada em função de
'duas prioridades: o mercado interno e o

emprego de toda a força de trabalho dis
ponível. Isto se faria pela imediata criação
de frentes de trabalho, através de investi
mentos em infra-estrutura e obras públicas
a nível municipal, estadual e federal; de

ajuda efetiva à pequena e média empresas
nacionais; e da efetiva aplicação do Esta
tuto da Terra', desapropriando o latifúndio
improdutivo, que poderia propiciar, a curto
prazo, terra e trabalho para mais de 6 mi
lhões de famílias, ou cerca de 30 milhões de

pessoas,

O regime autoritário do Brasil vem, há
19 anos, limitando, condicionando, manipu
lando e negando as liberdades democráti
cas e acumulando com a Nação e com o

povo uma imensa dívida política. A Lei de
Segurança Nacional, a Lei Orgãnica dos
Partidos, a legislação eleitoral, a CLT e a

Constituição retiram do povo a soberania e o

transformam em vítima do Estado. Quando a

crise econômica revela dimensões de de
sastre e a população desempregada explo
de seu desespero nas ruas, fica evidente
para todos que é chegado o momento de
restabelecer a verdadeira ordem: não a da
supremacia de uma minoria sobre a maio
ria, do Estado sobre a Nação, da coerção
sobre a legitimidade ou da Lei sobre a Jus
tiça; mas a ordem da igualdade, da justiça,
da legitimidade baseada na participação,
da soberania popular' constituindo o Estado
e o Governo. É chegado o momento de o

povo brasileiro assegurar o seu direito de
'

escolher e eleger o poder que decide de fato
neste país: o Executivo Federal, o Presi
dente da República. É chegada a hora de

assegurar também eleições diretas para
prefeitos em todos os municípios brasilei
ros, incluindo as capitais e as "áreas de se

gurança nacional". Urge revogar também

os artigos da LSN e da Constituição que
colocam o País sob a tutela de um Conselho
de Segurança Nacional que o povo não ele
geu, não conhece e nem tem porque reco

nhecer como legítimo.

O essencial é que a Nação redescubra
sua identidade e seus valores éticos e mo

rais, para retomar um processo de desen
volvimento econômico, social e político em
novas bases. A moratória, o reordenamen
to domercado financeiro interno, a política
de emprego e salário e o restabelecimento
das eleições diretas para a Presidência são
propostas de reencontro da Nação com a

dígnidade dos brasileiros. Isto não se fará
sem díficuldades.porque as classes privile
giadas terão de ser afetadas. Os sacrifícios
não mais serão impostos apenas à classe
trabalhadora. Todos teremos de contribuir,
com o trabalho e esforço, para a superação
da crise. Mas tudo isto só será possível na
medida em que a sociedade - através de
seus partidos, de suas organizações de ba
se, de suas entidades representativas - es

teja consciente e atue no sentido de exigir
um programa de ações que restaure a sobe
rania da nação e a dignidade do ser huma
no.

c

o "Projeto Emergência" de
fendido pelo ex-Senador Teotônio
Vilela, como alternativa à crise
econômica, tem méritos incon
testáveis. Teotônio percebe - e

proclama com toda a energia que
ainda lhe resta - que são os ban
queiros e os grandes empresários
transnacionais os responsáveis e

beneficiários da dívida externa
brasileira, Além disso, que o regi
me quer jogar o peso dessa dívida
sobre os ombros daqueles que fo
ram as vítimas de um processo
de internacionalização e concen

tração da economia brasileira,
incentivado e patrocinado pelo
golpe militar de 64,
"São mais de 90 milhões de

brasileiros - diz o ex-Senador

que vivem em contínua degra
dação de seu nível e qualidade de
vida. Desse total, cerca de 40 mi
lhões vivem em miséria absoluta.
Nesse último grupo estão 10 mi
lhões de flagelados no Nordeste e

dezenas de milhões de menores

abandonados". No entanto, o

"Projeto Emergência", busca re
presentar uma alternativa sobre
tudo aos pequenos e médios em

presários massacrados pelos ban
queiros e ameaçados pela cres

cente monopolização. Os traba
lhadores e os demais explorados
do campo e da cidade são benefi
ciários do "Projeto Emergên
cia", mais pelas palavras do que
pelas medidas concretas. Aliás,
Teotônio deixa claro - embora
nas entrelinhas - sua preocu
pação no sentido de que as trans

formações sociais possam ir lon
ge demais, se as "forças vivas da

Nação" não se mobilizarem "or

ganizadamente na busca de so

luções". A pergunta colocada
logo de início é uma nova versão
do "façamos a revolução antes

que o povo a faça", "Como atra
vessar ; indaga Teotônio - esta
crise que ameaça levar o País a

uma convulsão social de conse

qüência, imprevisíveis"?

Sacrifícios e Sacrificados

Embora o "Projeto Teotônio"
fale em elevação dos salários,
mais empregos através de inves
timentos públicos, melhores con

dições de vida para o povo e

eleições diretas em todos os

níveis, em certo momento reco

nhece que poderia haver "alguns
sacrifícios para o povo brasilei
ro". E o que ainda é mais signifi
cativo, acaba propondo uma nova

forma de adesão ou submissão
popular. "Tais dificuldades deve
rão ser enfrentadas com coragem
e com serena firmeza, represen-.
tarão algum sacrifício para o

povo brasileiro. É necessário,
portanto, uma ampla e imediata
articulação política a nível inter
no para se obter a adesão e o res

paldo a essas medidas".
Na verdade, em que pese a sua

grandeza como indivíduo e sua

coerência como personalidade
pública, Teotônio Vilela não con

segue perceber que as medidas
de "emergência" que o povo re

clama não podem conter ambi
güidades. As "forças vivas da
Nação", de fato, já estão no po
der ou em torno dele reivindican
do pequenas mudanças para sua

acomodação. O necessário - se

gundo os setores mais conseqüen
tes da oposição - é erguer e or

ganizar a força soterrada dos tra
balhadores, de todo os explorados
e oprimidos da Nação, para for

jar uma alternativa de poder que
eleve imediatamente o nível de
vida do povo.
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GOVERNO PARALELO
Amin perdeu a convenção e div,ide o poder com Jorge e Córdova

Ninguém parecia prestar
muita atenção no que dizia

Enio Branco. A um canto, o

Deputado Salomão Ribas Júnior

vociferava para uma pequena ro

da. No plenário, entre copos de

quentão e pinhões generosamente
distribuídos pela direção do parti
do, muita gente com expressões
carregadas, em contraponto com
rostos sorridentes. E no ar, uma

inquietação crescente.
A inquietação não era para me

nos - o PDS estava quase encer
rando sua Convenção Regional,
no domingo, 19 de junho, e nem si
nal do governado Esperidião
Amin aparecer para o discurso de

praxe. Já sabendo que era o gran
de perdedor da convenção (cedeu

(" o comando político do PDS aos

ex-governadores Henrique Córdo
va e Jorge Bornhausen), Amin

NOVOS

DIRETORIOS
Convenções municipais

do PMDB devem
renovar o partido

.

Neste domingo, três' de julho, o
PMDB realiza suas convenções
municipais dentro da certeza de

que delas emergirá um Partido
mais forte. Um exemplo dos no

vos tempos e da retomada da

construção da unidade está na

própria capital, onde uma chapa
única� consenso, composta
sem prejuízos para as correntes

chegou apenas na hora exigida,
trajando um austero terno cinza e

com semblante carregado.
Momentos antes o líder do go

verno na Assembléia, Deputado
Ivan Ranzolin, já definira o qua
dro adverso ao afirmar, em seu

discurso, que o PDS catarinense

estava "desestruturado".

Minoria

Em seu discurso Amin conse

guiu evitar referências a nova co

missão executiva, para a qual se
quer votou e onde ficou em clara
minoria. Foi a principal derrota
política de seus primeiros meses

de mandato. Agora ele convive,
impotente, com um governo pa
ralelo em Santa Catarina, exerci
do de fato por Córdova/Bornhau
sen, com sede na mansão que os

dois dividem na Beira Mar Norte,

envolvidas, demonstra que a pífia
vitória do PDS para o Governo
nas últimas eleições não deses
truturou o PMDB. Nem desani
mou seus principais nomes. Há
praticamente em cada município
histórias como esta de Florianó
polis, de um Partido que, como

frente, precisa discutir muito cla
ramente suas posições e sem fu
gir ao debate interno buscar pon
tos de ação comum.

Embora a nível nacional
e estadual o principal partido de

oposição venha recebendo críti

cas, de dentro e de fora, pela au

sência de iniciativa, neste quadro
de crise não há dúvida que a reno-

...

em Florianópolis, sob a fachada
de escritório de advocacia.
O governador, cria da dupla

Henrique/Jorge, mas que tentou

romper o cerco para garantir es
paço próprio, foi vítima de sua

inexperiência. Na semana que an
tecedeu a convenção tentou, em
vão, uma composição para a cha

pa da executiva. Córdova já tinha
a presidência assegurada (tram
polim para sua pretensão de
candidatar-se ao governo em

19116). Amin tentou afastar Bor
nhausen da vice-presidência,
para não perder o comando da

máquina partidária, indicando
em seu lugar Salomão Ribas Jú
nior. Mas esta escolha "de con

fiança", não era muito confiável,
pois implicaria numa aliança
(impossível) com o grupo do ex

governador Antônio Carlos Kon-

vação dos diretórios é um fato po
sitivo.
As convenções muitas vezes se

constituem em atos meramente

burocráticos, sem um maior peso

político. Estas convenções agora,
entretanto, têm vários outros

sentidos. Em primeiro lugar as

convenções do dia três deverão

incorporar aos diretórios e à ati

vidade partidária, as centenas de
novas militantes que a campanha
de 1982 fez emergir. Até mesmo

muitos dos quase 800 vereadores
eleitos pelo PMDB nas eleições
passadas, tendo se filiado às vés

peras do último prazo, não fazem

der Reis (a quem Ribas, em últi
ma -instância, manteria fidelida
de), praticamente escorraçado
do partido para que o. próprio
Amin fosse candidato em 82.

Incoerência

Córdova, no entanto, não arre
dou pé. Exigiu Bornhausen como

vice. Inimigos no passado, são

agora aliados políticos. Amin

quase entregou - formalmente
- o comando político do PDS a

Córdova, mas Ribas e Ranzolin
pressionaram e o demoveram da
decisão.

A farsa da convenção parecia
real na manhã de domingo. Um
observador menos atento poderia
imaginar que duas chapas se de
frontariam. Até Konder Reis

compareceu. Mas a velha raposa

parte dos atuais diretórios. Esses
militantes que se destacaram,
como candidatos ou não, darão
um novo perfil às chapas e às exe
cutivas do partido nos municí

pios.
De outro lado, em vários mu

nicípios igualmente comporão as

novas chapas muítos filiados re

centes, do pós-eleição, egressos
do PDS, dissidentes locais ou das

sublegendas derrotadas no pleito
municipal: perceberam que é im

possível fazer oposição dentro do
PDS.
As convenções representam,

ainda, um momento de encontro e

farejou os bastidores e percebeu
que não tinha e não terá espaços
no PDS catarinense de hoje. Saiu
sem se despedir de ninguém.
Ao meio-dia a frágil bancada já

havia cedido ("composto", na

linguagem pedessista), afastando
a possibilidade de uma chapa al

tematíva. Amin fraquejara e só
restou a bancada abrir mão da

vice-presidência em troca de

uma pretensa maioria na executi

va. A' indicação de Jarvis Gaid
zinski como tesoureiro dividiu a

própria' bancada, porque todos sa
bem que ele fala, antes de tudo,
em nome de Córdova.
E este, ao final, não poupou o

governador de uma fina ironia.

Elogiou o comportamento. de
Amin durante as negociações,
que assim "evitou um racha no

partido",

discussão sobre os rumos do par
tido.

É momento em que se debatem

tendências, e se define a postura
diante da crise, as suas saídas

possíveis. Exatamente no instan
te em que a crítica mais freqüen
te que se faz ao partido é a do

imobilismo, da vacilação, da sua

ausência de perspectivas. Um úl
timo aspecto: em vários municí
pios as disputas internas repre
sentarão um desafio às lide

ranças para manter a unidade

partidária, uma tese que tem am

pla simpatia nas bases.
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AUDIENCIA
FRIA
Sacrificados como todos os

demais pequenos e médios em

presários, os radiodifusores ca

tarinenses ainda sofrem a pres
são permanente das grandes re
des, que recebem as maiores
verbas publicitárias deixando,
para a maioria das estações de
rádio, apenas um pequeno mer
cado local. O diretor da Rádio
lndio Condá, de Chapecó, Alfre
do Lang, afirma que o principal
problema para o radiodifusor é
a criação de idéias erradas
sobre a cobertura efetiva: "a
audiência da TV é mentira. Só
porque tecnicamente o sinal da
TV alcançou um município não
quer dizer que todos os seus ha
bitantes são telespectadores.
Por exemplo: a TV chega na

sede do município de Coronel
Freitas. Cerca de 80% dos habi
tantes daquele município mo

ram no interior onde não pega
televisão. Quando o anunciante
é convencido a investir, ele está
acreditando que conseguirá
a tingir a maioria dos morado
res do município".
A preocupação de Alfredo

Lang torna-se mais clara quan
do ele cita, por exemplo, a

Apesc: "ela anuncia em TV
e vem fazendo campanha para
que os catarinenses poupem em

empresas locais. Ora, o Bame
rindus, Bradesco e ltaú anun

ciam em rádio e obtém boa res

posta. O problema da Apesc é
que ela fica apenas num veícu
lo, que não tem lhe dado respos
ta".

TODO MUNDO OUVE

Embora o Presidente em

exercício da Associação Catari
nense de Emissoras de Rádio e

Televisão, Ramiro Gregório da

Silva, tenha afirmado que o dé
bito do Governo com as rádios e

televisões catarinenses deva es

tar entre Cr$ 60 e 80 milhões, o
Diretor

.
da lndío Condá não

acredita que, se o Governo pa
gar, a situação dos radiodifuso
res melhore: "o Governo anun

cia pouco em rádio, o débito não
é muito significativo". Como
vários outros anunciantes, o Go
verno não distribui sua verba le
vando em conta a audiência que
o rádio tem, concentra esse di
nheiro em publicidade nas gran
des redes.

"Por que nos lembramos de
anunciar no rádio a morte de al

guém? Porque todo mundo ouve
rádio. Por que tantos avisos são
dados pelo rádio? Porque quem
anuncia tem certeza de ser ou

vido. Por que as grandes empre
sas que têm sucursais no inte
rior anunciam em rádio quando
precisam de mão-de-obra? Por

que sabem que a resposta é ime
diata". As perguntas são de AI-

DELATOR ASSUMIDO

Na segunda-feira, 13 de ju
nho, os telespectadores do canal
4 de Curitiba foram surpreendi
dos com um programa insólito.
Vestindo terno escuro, laço da
gravata mal feito, mão tremen
do sem parar, um personagem
sombrio ergueu dois grandes
olhos enigmáticos para os teles

pectadores e anunciou: "Vim
delatar os comunistas infiltra
dos na administração José Ri
cha, do PMDB". É possível que
o personagem não soubesse as

implicações éticas que envol
vem o verbo delatar, pois tor
nou' a repeti-lo durante as duas
horas que o programa durou.

Pouco a pouco, porém, a figu
ra sinistra - através duma con

fusão vocabular única - foi
dando lugar ao anedótico, cul
minando como um Chacrinha
fora de forma. Os esforços dos

jornalistas convidados ao pro
grama, em ampará-lo nas con

fusões gramaticais e ideológi-

cas em que se foi enredando, fo
ram inúteis.
O delator era o Deputado Es

tadual Ervin Bonkoski, proprie
tário de uma rádio especializa
da em programas onde se explo
ra a crendice popular. Todos os

anos Bonkoski organiza uma ro

maria até um altar onde está
uma imagem de Nossa Senhora
de Guadalupe. Participam mi
lhares de pessoas, trazendo uma
rosa e outras oferendas. O altar
fica em uma das salas da rádio.
Como "perigoros comunis

tas" o Deputado anunciou o

novo Presidente da Fundação
Cultural de Curitiba e um Dire
tor dessa instituição, bem como

um funcionário da Prefeitura,
responsável pelo serviço de ce

mitérios. Os demais nomes da
lista, o Deputado guardou para
divulgar mais tarde, depois de
senvolveu brevemente a tese de
que política é como o futebol
americano, tem um terceiro
tempo. Durante a entrevista -

e ante a consternação dos entre
vistadores - confirmou que ha
via pedido ao Presidente da

Fundação Cultural para enpre
gar nessa instituição duas fi
lhas. Não explicou, mas ficou

patente a todos, que a origem de
seu furgor anti-comunista vem

desse fato.

Manifestações de apoio e soli
dariedade à nova direção da

Fundação surgiram rapidamen
te de variados setores políticos
e culturais do Estado. Tempora
riamente, o Deputado Ervin
Bonkoski guardou sua viola no

saco. As forças da oposição ao

Governo de Richa tíevem estar
buscando alguém mais compe
tente para utilizar como testa
de-ferro. Embora as circunstân
cias dessem ao Deputado
delator uma autoridade única
que fechava com precisão esse

círculo de non sense: Ervin
Bonkoski é o Deputado Estadual
mais votado no paraná eleito
pelo próprio PMDB.

fredo Lang, ele mesmo respon
de.

A verdade é que está se repe
tindo com as rádios o mesmo

processo concentrador de ou

tras áreas: cada vez um maior
número de emissoras pertence
a um mesmo grupo econômico.
Cada vez mais a programação é

"enlatada", vem pronta das ca

pitais para o interior, ferindo a

lei (toda emissora de TV é obri

gada a gerar 30% de progra
mação local). Uma emissora

que ficasse no ar, por exemplo,
como a TV Catarinense, de Flo
rianópolis, uma média de 20 h

diárias, teria que ter pelo me

nos seis de programas locais.
Não tem. Da mesma forma a

TV· Cultura em Chapecó, a TV

Coligadas em Blumenau e a TV

Santa Catarina, em Joinville.
Em alguns casos a progra
mação local somada não chega
a uma hora diária.

JORNALISTAS
NA LUTA

o movimento de oposição sin
dical dos jornalistas catarinen
ses cresce em todo o Estado.
Em Joinville, dias 25 e 26, houve
o segundo encontro da catego
ria, reunindo mais de 50 partici
pantes e os convidados Ricardo

Kotscho, Vice-Presidente da

Federação Nacional dos Jorna-

listas; Rui Lopes, veterano re

pórter político da Folha de S.
Paulo; Caco Schmidt, Diretor
do Sindicato dos Jornalistas de
Porto Alegre" e Edésio Passos,
Advogado Trabalhista do Para
ná.

o saldo do encontro foi a

constatação do avanço da orga
nização dos jornalistas que pre
tendem assumir a direção de
seu sindicato. Há a regulari
zação e sindicalização de todos
os profissionais em atividade, a
participação efetiva do movi
mento nas demais lutas dos tra
balhadores, através do Enclat e
Intersindical, e o levantamento
das condições de trabalho e

níveis salariais nas principais
empresas jornalísticas, como

primeiro passo para o piso sala-

rial e acordos coletivos de ..
balho. �

....

Outros assuntos foram discu
tidos. Entre eles, a questão da
Lei de Segurança Nacional, com
a presença de Silvio Figueiredo,
da Gazeta do Vale, e Rogério
Kavanagh, dois jornalistas ca

tarinenses enquadrados na fa

migerada LSN e que jamais re
ceberam apoio e qualquermani
festação da atual Diretoria do
Sindicato.

O representante do sindicato
gaúcho trouxe uma boa notícia:
além do apoio político, dará
também ao movimento de opo
sição sindical apoio financeiro.
Kotscho também garantiu que
estará, como dirigente da Fede
ração, sempre ao lado dos jor
nalistas, sob qualquer forma de
organização e situação profis
sional. Rui Lopes foi o que ge
rou controvérsias.

Lopes revelou que faz parte
de um grupo que reúne o Sena
dor Severo Gomes, do PMDB, e
alguns tecnocratas dissidentes,
com a pretensão de propor ao

Presidente Figueiredo a saída
da crise, através de uma conci
liação entre as classes dominan
tes e algumas categorias de tra
balhadores.

Rui Lopes, que identificou na

História do Brasil a exclusão
dos trabalhadores em todos os

seus processos marcantes como
dado importante para entender
a situação crítica que o País
atravessa, acabou propondo um

novo acerto de cúpula, ou seja,
a repetição da história mais
uma vez como farsa.

O novo encontro da oposição
sindical será em Criciúma, dias
13 e 14 de agosto.

FAZ O QUE
EU DIGO...

A partir da campanha política,
o Jornal de Santa Catarina fe
chou três sucursais - Criciú
ma, Chapecó e Lages - e despe
diu cinco repórteres da sucursal
de Florianópolis. Desempregou
profissionais que tentavam
manter o que ainda resta de
bom no jornal. Por isso causa

profunda estranheza uma

"campanha" lançada pelo jor
nal em favor do desempregado!
"Se você está procurando em

prego - diz o texto da campa
nha - agora é só ir a uma das
sucursais do JSC que o seu pedi
do de emprego será publicado
totalmente de graça". A cam

panha, que parece bondosa, tem
por trás o Governo do Estado,
que paga anúncios. E, é claro, o
resultado vai ser nulo. A não ser

que eles voltem a empregar os

repórteres que despediram
criando, além do desem�o,
um péssimo clima nas 'rê
dações.
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vam mais de 3mil estudantes dos
dois cursos. Os estudantes de bio
medicina eram financiados pelos
ricos donos de cursos, e os farma
cêuticos/bíoquímícos tiveram
que paralisar as aulas emobilizar
recursos próprios para equilibrar
o jogo no Congresso, que acabou
aprovando um substitutivo do De
putado Euclides Scalco, o qual as
segura a todos os atuais estudan
tes de bíomedicína a fazer 'exa
mes clínico-laboratoriais, mas
exclui esse direito a todos que en
trarem nessas faculdades daqui
para diante.

fACUDINDO
A CRISE
Eleição no DCE mobiliza os estudantes universitários

Afundado numa crise refletida
na desmobilização dos estudantes
e na desvinculação das demais lu
tas populares, o movimento estu
dantil catarinense deu uma vigo
rosa demonstração de vitalidade
com as eleições para o Diretório
Central dos Estudantes da Uni
versidade Federal.

Quatro chapas (Em Defesa da
Universidade, Nós, Alternativa e

Andança), com propostas que va
riavam desde eleições diretas
para reitor até socialização dos
meios de produção cultural, dis
putaram a presidência. Em Defe
sa foi a primeira a se formar. Er
nani, da medicina, que encabeça
va a chapa, acredita que o "que
mais tá pegando para nós são as

lutas que se estão levando dentro
da Universidade". Segundo ele,
deve-se procurar unificar as lutas
gerais com os problemas especí
ficos da sala de aula. Ernani atri
bui a crise que passa o movimen
to estudantil à falta de unidade
entre os estudantes. E que a into
lerância e o sectarismo têm afas
tado os estudantes das entidades,
dando espaço para a reação.
Em outubro inicia o processo

de escolha do reitor. Em Defesa
da Universidade propõe eleição
prévia entre a comunidade uni-·
versitária e luta para que o mais
votado seja empossado. Defende
também a convocação de uma

Assembléia Nacional Constituin
te. Ernani fica sem graça quando
tem que explicar se a sua chapa é
ou não situação. Mas diz que a

chapa tem apoio da atual direto
ria do DCE, "isso porque não so

mos sectários e achamos que elês
tem muita contribuição a dar".

Nós

"Contradição entre eu e você" .

t; Este é um dos principais lemas
da chapa Nós, cujo tema central
da campanha é a questão cultu
ral. Dozol, candidato a vice
presidência, afirma que é impor
tante se impor aos programas
vindos de cima, por isso "nós so

mos a nossa própria tendência".
Afirma que "não podemos en

frentar a burguesia agora, temos
que por ordem na nossa própria
casa, oxigenar nossas cabeças."

Por isso a chapa tem uma pro
posta de Revolução Cultural. De
fende a socialização imediata dos
meios de produção cultural e dos
meios de comunicação. Dozol
afirma: a chapa vai lutar para
que seja montada uma Rádio Uni
versitária. E também 20% para a

educação, porque 12% é muito

pouco. Prega a desativação das
usínasenucleares e se posiciona
cont1';�do tipo de exploração.

Alternativa

Outra chapa que concorre às
eleições para o DCE e a "Alter
nativa". O mesmo nome de uma

chapa que concorreu no ano pas
sado. E, foi a segunda mais vota
da. Esse ano, o tema central da
campanha eleitoral seria a idéia
de oposição no DCE.

Clóvis, estudante de Medicina,
é o candidato da chapa a presi
dência do DCE. Ele diz que as di
retorias das entidades gerais (U
NE, UCE, DCE) tem sido um

obstáculo à organização dos estu

dantes. Segundo o programa da
Alternativa, a diretoria atual do
DCE "tem mostrado sucessivas
vezes que não está a altura das
tarefas colocadas para a entida
de".

Comentou também que o im
portante para os estudantes é ga
rantir a universidade e lutar pela
suplementação de verbas para o

.

segundo semestre.
A chapa propõe a eleição para

reitor através de sufrágio univer
sal. A nível nacional defende a

greve geral dos trabalhadores e é
favorável a um novo congresso
democrático e soberano.

Andança
"O caminho se faz ao andar".

Com esse verso de Antônio Ma
chado, a chapa Andança procura
resumir a orientação de seu pro
grama. Andança foi a última cha
pa a se formar, mas seus inte
grantes garantem que ela é "re
sultado demuito tempo de discus
são e militância". O seu progra
ma é baseado na prática de al
guns centros acadêmicos que
vêm se destacando pela organi
zação e qualidade de discussão
política que implementam.
Marcos, estudante de física e

candidato a presidência, afirma
que "não basta lutarmos pela de
fesa da universidade, precisamos
contribuir na sua transfor
mação". Acredita que a produção
científica da universidade tem
que responder aos problemas e

aos interesses dos setores popula
res.

Marcos afirma que Andança
não é apenas oposição à diretoria
do DCE. "Somos oposição a todas
as práticas e discursos que têm
levado o movimento estudantil ao
esvaziamento e ao descrédito".
Andança se propõe a lutar por

eleições partidárias para reitor e,
pela representatividade de um

terço nos órgãos colegiados. Na
sua avaliação de conjuntura na

cional defende eleições diretas
para presidência da república,
exigidas por um movimento que
responda à questão da sucessão
do ponto de vista dos trabalhado
res.

BRIGA DA FARMÁCIA
Artimanha de Passarinho faz a greve dos farmacêuticos e bioquímicos

os estudantes de farmácia e

bioquímica foram à greve
nacional para impedir a

aprovação, pelo Congresso, de
uma Lei que dá direito aos biomé
dicos de realizar exames dínico
laboratoriais.
A luta se faz para assegurar di

reitos que farmacêuticos e bio

químicos detêm há longo tempo,
junto com os médicos patologis
tas. Os biomédicos pretendem
garantir-se, além das atividades
de pesquisa e docência já previs
tas na sua profissão, a realização
de exames de laboratórios, inva
dindo assim área de mercado de
trabalho dos atuais e futuros far
macêuticos e bioquímicos.
As faculdades de biomedicina

foram criadas no tempo em que
Jarbas Passarinho era Ministro
da Educação, como uma forma
para diminuir os problemas com

os excedentes. O estudante apro
vado no vestibular de Medicina
era aprovado em Biomedicina e

entrava na faculdade.
Desde o início, a área específi

ca de bíomedícina era a docência

e a pesquisa. Diante de brechas
da lei, se outorgaram o direito de
também realizar exames

médicos-laboratoriais.

Os estudantes de farmácia e

bioquímica reagiram, e em 1979 o

Congresso Nacional aprovou Lei
que dava direito a todos os profis
sionais biomédicos que se for
massem até julho de 1983 a reali
zar exames de laboratório.

Os donos dos cursos biomédi
cos, na maioria particulares, en
tretanto, convenceram seus alunos
de que poderiam, formados, reali
zar tais exames, apesar do texto da
Lei. O ministério, por sua vez, se
omitiu de tomar providências cla
ras para o cumprimento daquela
Lei. Nestes dois meses, o Con
gresso Nacional recebeu forte
pressão das duas partes, diante
do projeto de lei que eternizava o

direito dos biomédicos de reali
zar exames laboratoriais.

Substitutivo

Houve momentos que, nos cor
redores do Congresso, circula-

vivência dessas instituições vai
depender mais do que nunca da
gestão de recursos próprios e de
outras alternativas como a "a
doção de alunos, por parte de em
presários que podem descontar
no imposto de renda esse tipo de
auxílio" .

Para os estudantes, a questão é
outra e deverá ser levada "até as

últimas conseqüências": a obri
gação do Governo, tanto Federal
como Estadual, de arcar com o

custeio das escolas aumentando
as verbas para o ensino. Nos últi
mos dias a maioria dos diretórios
de estudantes das fundações tem
se mobilizado para uma organi
zação a nível estadual com o ob
jetivo de lutar contra o reajuste
de 52,9% que significaria para al
gumas instituições como a de
Blumenau e Joiville, por exem

plo, uma mensalidade de até Cr$
40 mil. Essa quantia, segundo os

estudantes vai obrigar a mais da
metade dos alunos a desistirem
das aulas.

Pobreza e Politicagem

São 18 fundações: A tensão, em
todas elas, é grande e deverá au

mentar com os 1.895 novos alunos

que tiverem a "infelicidade" de

passar no próximo vestibular da

ACAFE, que se realiza este mês.

Os estudantes de farmácia e

bioquímica deram uma extraor
dinária demonstração da sua ca

pacidade de mobilização e orga
nização. Na verdade, o substituti
vo do Deputado Scalco foi propos
to pelos próprios estudantes.
Além disso, eles situaram a dis
cussão no seu verdadeiro plano, o
político, elevando o debate para
além de discussão meramente
profissional. O projeto está agora
no Senado.

RESISTIR AO AUMENTO
Os estudantes das fundações não aceitarão reajustes das mensalidades

Na Uniplac por exemplo, a si
tuação é bastante crítica.

Lá, tanto professores, como es

tudantes (e o próprio Conselho
Diretor) são unânimes em afir
mar que a situação é desespera
dora, e se continuar assim não te
rá condições de sobreviver até
outubro. O balancete da insti
tuição registra que o déficit da
Uniplac é de Cr$ 36 milhões, e não
haverá forma de recompor o

orçamento. Os professores estão
com os salários atrasados e a in

segurança é total. Os alunos di
zem que se realmente vigorar o
aumento de 52,9%, quase 50% dos
estudantes vão deixar de estudar.
Somente mi Faculdade de Letras,
dos 54 alunos que iniciaram o se

mestre, 30 já abandonaram as au

las. E o problema não é apenas fi
nanceiro. Uma série de irregula
ridades causadas em parte pelo
autoritarismo da presidenta da

Fundação, AidêAntunes,que sim
plesmente eliminou uma das ha
bilitações em letras, justamente a

cadeira de Português, sem.con
sultar a ninguém, e que esteve en

volvida, na demissão sumária de
três professores politicamente
contrário à ela, só vem aumen

tar o clima de tensão na comuni
dade estudantil.
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Os milhares de estudantes das
18 fundações educacionais de San
ta Catarina estão se organizando
para reagir contra o índice de
reajuste de 52,9% das anuidades.
Esse problema somado a falta de
recursos para o orçamento das
instituições e inúmeras irregula
ridades políticas e administrati
vas que vem ocorrendo em todo o

Estado podem colocar em risco a

continuidade do "modelo alterna
tivo" para a interiorização do en

sino superior no País.

A desatenção dos governos fe
deral, estadual e municipal obri
ga que o auto-custeio do aluno re

presente geralmente 78% do total
da receita da fundação. Ele prati
camente mantém a escola supe
rior. Os porta-vozes do Ministério
de Educação e Cultura tecem lar
gos elogios ao "modelo fundacio
nal catarinense" como opção de
levar o ensino superior ao inte
rior dos estados. A razão é óbvia:
dispensam recursos insignifican
tes, dentro da política de dimi
nuir as verbas para a educação. A
responsabilidade fica novamente
a cargo da sociedade.

De acordo com o assessor téc
nico Rogério Brás da ACAFE
Associação Catarinense das Fun

dações Educacionais (adminis
tradora das fundações) "a sobre-
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denúncias a fazer: Ele está no

cargo há três governos apesar
de não entender nada de edu
cação, nunca foi professor. Foi
colocado no cargo pelo atual go
vernador na época em que ainda
ensaiava os primeiros passos
rumo ao Governo Estadual.
Suas mordomias são escandalo
sas tendo em vista a situação
atual do professorado médio:
mora de graça numa casa da
Ucre, usa o carro oficial, tem á
gua, luz e telefone pagos pelo .

Estado, além de receber sa

lários como sargento da reserva
do Exército, como delegado de
Polícia e como coordenador da
Uere. "Enquanto os funcio
nários da entidade trabalham
num porão", afirma o professor
Vieira, "ele vive num verdadei
ro paraíso com tudo pago pelo
Estado". Ainda segundo ele, é
frequente as professoras sairem
chorando de cada reunião presi
dida pelo coordenador da 1 �

Ucre.

Os professores estaduais so

freram muitas perseguições du
rante a greve. Foram abertas 32
sindicâncias em Criciúma, 19
em Tubarão e três em Imbitu
ba, além das transferências de
duas alunas de Joinville e Cri
ciúma e de duas orientadoras
educacionais, consideradas
como lideranças nos seus locais
de trabalho. Houve também o

desconto dos salários dos pro
fessores relativo ao período da

greve.

Atualmente as conversações
com o Governo prosseguem,
através de reuniões na Secreta
ria de Educação. Oscar Rosa,
presidente da Alise, comenta

que estas reuniões são muito
frias onde não há respostas con
cretas. "O atual secretário da
Educação não tem competência'
para resolver qualquer proble
ma, tão pouco consegue discutir
com os professores. Ele, como o

governador Amin, não acredita
na democracia do movimento
da Alisc".

APARTE
PROCURADORES
PROCURADOS

A Justiça repôs as coisas no

lugar: Moacir Pereira, César
Filomeno Fontes, Danilo Ma
ciel, Paulo Colin, Márcio Rosa e

Angelino Rosa foram condena
dos pelo Juiz Nestor José da Sil-
veira, da Vara da Fazenda, a

devolver os salários que recebe
ram por sua nomeação ilegal
como Procuradores do Tribunal
de Contas junto à Fazenda
Pública.

Os seis foram nomeados sem

concurso público no ano passa
do, pelos ex-governadores Jorge
Bornhausen e Henrique Córdo

va, também responsabilizados
pelo juiz (a sentença foi prolata-

•

da dia 16 de junho, numa ação
popular promovida por 43 pes
soas, principalmente advogados
e políticos).

Os seis vão recorrer da deci
são. Mas ficam marcados. Jor

nalista, Moacir Pereira foi no
meado às vésperas da eleição.
Maciel é genro do desembarga
dor Ivo SeU. César Fontes é ve
reador do PDS, Angelino Rosa
foi deputado do mesmo partido.
Enfim, todos, de uma forma ou

outra, são apenas apadrinhados
dos governantes temporários,
conforme decisão da Justiça.

LUGARES

TROCADOS

Esperidião Amin e Jaison
Barreto no mesmo avião. O Go
vernador na classe turística e o

senador oposicionista na pri
meira classe. Os dois desem-

. barcam e as poltronas que ocu

pavam se transformam em UIIl

grande fato político, no "Jornal
.

do Almoço", da TV Catarinen-
"
se. Talvez sem perceber, o ee
mentarísta Silveira Le�i elogiá,.:

: Amin (na classe turística a pas-,
sagem é mais barata), te"

" forçando a imagem de adminls� ,

trador despojado e austero-que
seus assessores buscam forjar
através da imprensa. Portanto,
fica devidamente registrado
que, nas nuvens, Amin é econô
mico. Aqui embaixo, com os pés
no chão; ajuda a manter o siste
ma que legou ao Estado uma

dívida de Cr$ 420 bilhões e ao

.Brasil a maior de sua história,
ambas com alto custo social

(que tantas vezes Lenzi criti

cou). Registre-se também que

ALO HENRIQUE

PDS

Quem dá e depois tira vira corcunda. O aviso é para o ex

governador Henrique Córdova, autor da doação de um te

lefone ao Centro Social Urbano de Iriri, no norte do Esta

do, feita pouco antes das eleições. Agora a TELESC quer
retirá-lo de lá, alegando que não foi pago. O presidente do
Conselho da Comunidade, Nilson França, escreveu ao ex

governador para "lembrá-lo" da doação, mas não recebeu

resposta.

Jaison é um cidadão de primei
ra classe no combate a este sis

tema, na busca de uma ordem
social mais justa (o que Lenzi
tantas vezes exigiu).

ADEUS,
SUPERVISORES

As famigeradas supervisões
regionais do Governo, criadas
para ser UIIla administração pa
ralela nas cidades onde v PMDB
detinha as prefeituras, foram
extintas no mês passado. Total
mente desacreditadas junto a

população, cabides de empregos
,

e· onerosas, desaparecem sem

deixar saudades. Só fica eviden
te que; quando foram implanta
das, os objetivos eram mesmo
;4esésiabUizar os governos opo
sieienistas. E, é claro, dar, al
gum lucro aos amigos: a :sede
da supervisão regional em 'BIu
menau é numa casa do Deputa
do Federal Paulo Melro (PDS)
e custa 200 mil mensais aos co

fres públicos.' Na justificativa
para extinguir as supervisões,
Amin revelou que em Lages,
onde o PDS venceu as últimas
eleições, não é mais necessária.
Mas não disse que seria im

possível ao Estado criar super
visões para as 60 cidades onde a

Oposição venceu.

FILHO
úNICO
O Secretário da Fazenda,

Arno Batschauer, balançou mas
não caiu. Ainda está "prestigia
do", como costumam dizer os

dirigentes dos times de futebol
aos treinadores (ou ganha a pró
xima ou ... ). O que fez de errado
o secretário? Ao jornal O Esta
do disse, no mês passado, que
"sempre me posicionei dentro
de uma linha coerente e de acor
do com minha consciência".
Suas divergências, revelou, são
com outros secretários. Na cer
ta eles não gostaram foi do "li
nha coerente" nem de saber que
Batschauer tem "consciência"
para prestar contas.

DISCURSO'
DO PODER
Floriano Peixoto foi certa

mente o primeiro, no período
republicano, a dividir os brasi
leiros entre "bons" e "maus".
De lá para cá o discurso do po
der não mudou, assim como as

classes que o detém. Continua
mos expectàdores de uma gran
de comédia que qualifica de "e

xótico/subversivo/contrário à
índole pacífica e ordeira do nos

so povo/" tudo o que não se en-

caixar nos interesses imediatos
das classes dominantes. É as

sim aqui, e assim é em boa par
te da América Latina.

O liberalismo, aqui, sempre
foi de ostentação. O ideal liberal
do "trabalho livre" conviveu
com a escravidão, durante o Im
pério. O favor medeando as re

lações sociais: através dele, na
República, reproduz-se uma das
grandes classes sociais (a mé

dia), a classe dos "homens li
vres" mas, na realidade, depen
dentes, que cresce à sombra dos

poderosos. Em tudo, um ar far
sesco.

É precisamente o discurso
político brasileiro - do início da
República até os dias de hoje -

que constitui o nervo do roman
ce Buenos dias Mr, Ludwig
Beija-Flor, Ctba.), lançado re

centemente em Florianópolis
pelo escritor e jornalista catari
nense Raimundo Caruso. Um
texto moderno, móvel, aberto e

flexível: é também um roteiro

pronto para o cinema e uma

peça de teatro. Caruso recria,
numa linguagem acessível, o

discurso das classes que sempre
mandaram neste País.

Bispos, banqueiros, tecnocra
tas; generais, latifundiários,
poetas e jornalistas; líderes

políticos, burocratas, negros,
crianças, mendigos e mulheres.
Todos nós - os "bons" e os

"maus" cidadãos brasileiros -

somos inquilinos deste prédio de
apartamentos em frente ao

Edifício América, onde as raja
das de metralhadoras de um

movimento revolucionário de

salvação nacional se confundem
com os tiros do mocinho onipre
sente na televisão. O real e o

fictício se entrecruzam, este

sendo sempre superado pelo pri
meiro: uma tese que Caruso

prova com este livro.

(",

ESCANDALO
NA l' UCR[
Passada a greve dos�prOféSS().

res da rede estadual e ainda não
pararam as perseguições por
parte do Governo. A repressão
hoje é maior por parte das Uni
dades de Coordenação Regional
do Ensino. Na 1� Ucre, em Flo

rianópolis, segundo acusação da
Alise, duas orientadoras educa
cionais foram transferidas
como forma de punição, de
acordo com declarações do pró
prio coordenador.

Sobre este coordenador, o

professor Geraldo Vieira tem

se PAGA'

:BANQUETE'
,. .

-

Em· nenhum, Estado os. Cen
tros de Convenções dão lucro.
São deficitários; Mesmo saben
do disso e sabendo que a
Embratur não banca aventuras

governamentais neste ramo, o

governador Esperidião Amin in
siste: pagou banquete no Hilton
Hotel de São Paulo para "ven
der a imagem de Santa Catari
na" como local apropriado para
convenções e congressos. O
povo paga a conta do banquete e

sente que vem aí mais uma obJ;.a.,
para "os pequenos". i�� "
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APARTE

CAÇA AO
MeDICO

Governo trata a saúde em Curitibanos
com perseguições e desperdício

o s médicos Altino Lemos
de Farias e Marcos Antô

nio Machado de Farias estão na

alça demira do governo do esta
do: a qualquer momento pode
rão ser demitidos dos cargos
que exercem em Curitibanos.
Para seus lugares estão cotados
alguns protegidos do governa
dor. A denúncia é de 15 dos 17
médicos da cidade e está conti
da num documento enviado no

mês passado ao Presidente da
Associação Catarinense de Me
dicina (ACM).
Esta política de perseguir

gente competente e privilegiar
os mais dóceis é comum no Go
verno. Exemplo cla-ro é a com

posição da cúpula da Saúde no

Estado. Todos os derrotados na

última eleição para a ACM fo
ram premiados com postos
chave. O Secretário Vanildo
Ozelame, Diogo Nei Ribeiro
(Diretor do DASP), Luiz Alber
to da Silveira (Superintendente
do INAMPS), Vilson Reblin

A SAlDA
DO JOAO

Com os discursos de todos os

Partidos desejando melhoras e

breve retorno, o Congresso au

torizou, no último dia 29 de ju
nho, a viagem do Presidente
João Figueiredo aos Estados
Unidos "pelo tempo que for ne
cessário". Central de boatos de
grande eficiência, Brasília fer
vilhou durante todo o dia com

boatos os mais fantásticos sobre
o futuro imediato do País. Tal
vez por isso os pronunciamentos
dos Partidos a respeito tenham
tido o tom de "água na fervu
ra". Alguns, considerando nor

mal não apenas que o Presiden
te se afaste, mas também que,
durante este tempo, se por qual
quer motivo o Vice tiver que se

afastar, assumirá normalmente
o Presidente da Câmara, Flávio
Marcílio. A verdade é que, em
bora o país não esteja exata
mente numa situação que possa
ser chamada de normal, tam
bém não está numa situação de

penúria institucional tão grande
que o Presidente não possa ir ali
fora e voltar para o mesmo pos

to: 9!{ a��da: que não possa ser

su�o sem retrocessos se

não puder voltar. Pelo menos é
isso que a nação espera.

c

(Secretário-Adjunto) e Murilo

Capella (Superintendente da
Fundação Hospitalar de Santa
Catarina) obtiveram apenas 20

por cento dos votos de sua cate

goria. Para o Governo, este

"respaldo" basta.
O reflexo chega a Curitiba

nos. Lemos é Chefe do Centro de
Saúde há 22 anos, Machado é
concursado e Chefia o Posto de
Assistência do INAMPS local.
Os dois têm o apoio de 15 dos 17
médicos da cidade e são alta
mente conceituados junto à po
pulação. A perseguição a eles se

confunde com a tentativa do Go
verno de compor a futura Dire
toria do Hospital Regional do
Planalto, um elefante branco

inaugurado na administração
Bornhausen, mas que até agora
não funciona.

INAUGURAÇÃO FRIA

O paquiderme tem 200 leitos e

oito salas cirúrgicas. O Hospital
Celso Ramos, de Florianópolis,

O APERTO
E O OURO

Um sintoma da crise econô
mica que atravessa o País: a

classe média já começou a en

tregar os anéis. E as correnti
nhas, as medalhinhas, as

alianças e até os dentes de ouro.
O comércio de ouro 18 prolifera
em Florianópolis. A grama está
sendo comprada entre quatro e

seis mil cruzeiros por comer

ciantes que crescem de número
a cada dia.

Os donos de escritórios de

compra de ouro, que distribuem
sua propaganda através de vo

lantes no calçadão da Felipe
Schmidt, dizem que o movimen
to aumentou muito do ano pas
sado para cá, numa média que
varia de 10 a 20 pessoas procu
rando cada escritório por dia.
Mickey, que está lá oito meses

no ramo, -conta que no começo
quem vendia objetos de ouro

eram pessoas pobres. Agora, a

classe média também começou
a vender suas jóias: - As pes
soas chegam aqui e geralmente
contam sua novela, seus dra
mas. Só que não estamos inte
ressados em ouvir os problemas
que os levaram a vender suas

jóias, diz o comerciante.

tem apenas seis salas, embora
tenha 255 leitos. Mas a capital
tem população quase cinco ve

zes maior do que Curitibanos.
Por que, então, o Governo

construiu lá um hospital tão

grande? Resposta, perseguição
política. O local ideal seria La

ges, três vezes maior do que Cu

ritibanos, onde há apenas um

hospital com 99 leitos e a exigir
amplas reformas (nunca possí-

veis por falta de verba). Mas
Lages sempre foi reduto oposi
cionista. Assim, quando o então
Secretário da Saúde, Hélio Or
tiz, teve que escolher um local
para construção do hospital, não
hesitou em escolher sua terra
natal.
A bomba, é claro, só explode

agora. Superdimensionado, pre
cisaria de 100 médicos para en

trar em funcionamento. E a Se-

cretaria da Saúde não tem re

cursos sequer para abrir lici

tações para equipamentos e

nem para pagar pessoal admi
nistrativo e para-médico. A

inauguração, às vésperas da
eleição do ano passado, apesar
da pompa e da figuração como

uma das seis mil obras do Go
verno, foi fria. Fita inaugural
cortada, dinheiro do povo enter
rado.

Além da crise, outros motivos
levam as pessoas a vender seu
ouro. "No Natal, relata Alan

Jorge Campos, há 17 anos traba
lhando no setor, "temos o me

lhor período do ano, pois a pro
paganda força as pessoas a con

sumir e para isto elas precisam
de dinheiro". Além disto, na é
poca de férias há uma grande
procura por parte dos turistas,
"Muitos ficam sem dinheiro
para voltar para casa e recor

rem a nós".

PREFEITO X FREIRA
Não poupam mais nem freiras
caridosas. A irmã Maria Salete
Lunardelli foi demitido pelo
prefeito de
Palhoça, Neri Martins (PDS),
apenas porque revelou aos

jornais que um surto de
hepatite atingiu o município.
Administradora do Projeto
Esperança, irmã Maria Salete
combateu a omissão das
autoridades municipais e

estaduais e organizou um

amplo movimento para
erradicar a doença, que
atingiu a população em .

índices alarmantes. Em
qualquer lugar do mundo ela
seria condecorada. Menos, é
claro, em Palhoça, onde foi
punida.
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